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Capa

Com as corporações cada vez mais engajadas na 
transformação digital, o IBEF não poderia deixar de trazer 
aos leitores questões de segurança cibernética e governança 
de dados pessoais. Para falar sobre o assunto, convidamos o 
especialista Filipe Fonteles Cabral, autor do livro “Proteção 
de Dados Pessoais nas Atividades Corporativas” (Lumen 
Juris, 2019). Filipe é advogado, doutorando e mestre em 
Direito pela UERJ e sócio do Dannemann Siemsen, o 
maior escritório de advocacia especializado em propriedade 
intelectual na América Latina. Ele falou ao IBEF de seu 
escritório, no Rio de Janeiro.

Revista IBEF - O que é um incidente de segurança da 
informação?

Filipe Fonteles Cabral: De forma objetiva, é uma violação 
às medidas técnicas ou administrativas de segurança que 
provoca a destruição, alteração, indisponibilização ou 
o acesso não autorizado a dados, de modo acidental ou 
intencional (ilícito).

Revista IBEF - Existe relação entre incidentes de 

segurança e a LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais?

Filipe Fonteles Cabral: Com certeza. Considerando o 
enorme volume de dados pessoais coletados e tratados por 
entidades públicas e privadas, independente do ramo de 
atuação, a segurança da informação é um dos temas centrais 
regulados pela LGPD.

Revista IBEF - Então, pela sua explicação, um simples 
envio de e-mail a destinatário errado pode configurar um 
incidente de segurança. É isso mesmo?

Filipe Fonteles Cabral: Correto. O assunto ganhou a pauta 
dos jornais por conta de atos criminosos como a invasão de 
sistemas ou o “sequestro” de dados. No entanto, os incidentes 
não ficam restritos a agentes externos. Um incidente pode 
decorrer de simples negligência de colaboradores no 
cotidiano profissional, como o endereçamento equivocado de 
e-mails, a perda de um pen drive ou acessos não autorizados 
por falta de regras de permissionamento.

Transformação digital, Cybersegurança e 
Governança de dados pessoais

 Filipe Fonteles Cabral*
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Revista IBEF - Como uma Empresa deve atuar caso 
ocorra um incidente de segurança da informação ou uma 
suspeita?

Filipe Fonteles Cabral: O primeiro passo é cientificar o 
Encarregado de Proteção de Dados (também chamado de 
Data Protection Officer) para que ele possa acionar o Plano de 
Resposta a Incidentes de Segurança da organização. O Plano 
de Resposta é um documento interno que orienta as ações que 
devem ser adotadas nesses casos, de forma clara e específica, 
apontando o responsável por cada tarefa. De forma macro, 
são conduzidas atividades como a neutralização da causa do 
incidente, a formação de um Comitê de Crise, identificação e 
avaliação do conteúdo afetado, avaliação da necessidade de 
comunicação à ANPD e aos titulares afetados, a eliminação 
da ameaça e a adoção de medidas para corrigir ou minimizar 
o risco de novos incidentes. É recomendável que cada 
organização tenha seu próprio Plano, observando suas 
características internas, incluindo as atribuições de cargos, 
interação entre departamentos, conhecimentos técnicos 
ou jurídicos pertinentes, questões de hierarquia, poder de 
decisão, etc.. É um documento normalmente elaborado junto 
com o projeto de adequação à LGPD.

Revista IBEF - Então nem todo e qualquer incidente 
de segurança da informação deverá ser comunicado à 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais – 
ANPD? Como distinguir o que deve ser reportado?

Filipe Fonteles Cabral: Exato. A LGPD determina que 
o incidente seja comunicado quando acarretar risco ou 
dano relevante aos titulares de dados, portanto, nem todo 
incidente precisa ser comunicado. Na avaliação do que seria 
“risco ou dano relevante”, deve-se levar em conta o tipo e a 
quantidade de dados envolvidos no incidente, a categoria e 
a quantidade de titulares afetados e a gravidade do potencial 
dano. Por exemplo, se o incidente envolver dados sensíveis, 
dados de crianças ou informações que possam causar sérios 
danos a um número expressivo de titulares, é provável que a 
comunicação seja necessária.

Revista IBEF - Quais são as possíveis penalidades em 
caso de incidente de segurança da informação?

Filipe Fonteles Cabral: A Lei prevê diversos tipos de 
sanção, desde advertências, multas (que chegam ao teto de 
cinquenta milhões de reais) e até a suspensão das atividades 
de tratamento de dados. A gradação da pena leva em conta 

fatores como a gravidade da infração, a adoção de políticas e 
boas práticas de proteção de dados e a boa-fé dos envolvidos. 
Daí a importância de se atuar de forma preventiva e proativa, 
conduzindo um projeto de conformidade com a LGPD e 
implementando uma governança de privacidade contínua.

Revista IBEF - Quais medidas preventivas que podem 
ser adotadas para mitigar a ocorrência de incidentes de 
segurança da informação?

Filipe Fonteles Cabral: Há diversas medidas preventivas, 
tanto sob aspectos de segurança da informação quanto sob 
a ótica jurídica e de governança. Começando pelo básico: 
adoção de uma política de proteção de dados incentivando 
a criação de senhas fortes, cuidados com acesso a conteúdo 
externo, criação de permissionamentos, rotina de back-
ups, antivírus, firewall e antispam, etc.. Recomenda-se, 
ainda, a organização de treinamentos periódicos para que 
os colaboradores compreendam o tema e implementem a 
política de forma efetiva. É igualmente importante avaliar 
riscos de sistemas e de fornecedores, pois a lei estabelece 
uma cadeia de responsabilização em caso de incidente. Esses 
são apenas alguns exemplos para ilustrar o universo de ações 
preventivas altamente recomendadas. 

Revista IBEF - Para as empresas que ainda não 
finalizaram ou sequer iniciaram seus projetos de 
conformidade à LGPD, alguma dica?

Filipe Fonteles Cabral: três, na verdade (risos). Primeiro, 
não existe transformação digital sem uma boa política de 
proteção de dados pessoais. É como entrar em um ringue sem 
qualquer aparato de segurança – por melhor lutador que você 
seja, impossível sair totalmente ileso. Portanto, não espere 
o incidente acontecer para dar o primeiro passo. Segundo, 
inicie seu projeto de conformidade priorizando tarefas que 
tragam maior exposição ao risco, mas não deixe de fazer 
o mapeamento de todas as atividades de processamento 
de dados e ativos de informática, pois só assim você terá a 
real dimensão da maturidade da corporação em termos de 
privacidade, realizando os ajustes necessários em diversos 
níveis. Terceiro, a adoção de boas práticas de proteção de 
dados pessoais deve ser vista como uma oportunidade. O 
consumidor contemporâneo entende o valor da privacidade 
e não tolera as técnicas ultrapassadas de captação de leads e 
de retenção de cliente. Quem conseguir conciliar inteligência 
de dados com respeito à privacidade estará um passo à frente 
dos concorrentes.

*Advogado e sócio do Dannemann Siemsen.
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Investimentos

Cerca de R$ 322,2 bilhões em investimentos 
foram anunciados no último mês

▪ O consórcio formado pela francesa TotalEnergies, a estatal da 
Malásia Petronas, Qatar Petroleum Brasil e Petrobras arrematou 
o campo de pré-sal da Sépia. Por outro lado, no campo de Atapu, 
quem venceu o leilão foi o consórcio composto pela Petrobras, 
Shell e TotalEnergias. Ambos os campos estão localizados na 
Bacia de Santos e o investimento total previsto é de R$ 210 bi.

▪ A Eletrobrás pretende investir R$ 48,3 bilhões entre 2022 e 
2026. Plano prevê diversificação da matriz elétrica, expansão e 
aumento da complexidade do sistema de transmissão e redução 
do custo de insumos críticos.

▪ A Energisa planeja investir R$ 29,5 bilhões entre 2022 e 2026. 
Aportes serão direcionados para os segmen1tos de transmissão 
de energia renovável e geração renovável de energia elétrica.

▪ A Simpar vai investir R$ 12 bilhões em 2022. Aporte será 
direcionado, principalmente, para a expansão de sua frota de 
veículos leves e pesados. 

▪ A Sanepar irá investir R$ 9,07 bilhões entre 2022 e 2026. 
Montante será direcionado para garantir o abastecimento e a 
qualidade da água, assim como compromissos assumidos nos 
contratos de Concessão e de programa visando a universalização 
dos serviços de esgoto.

▪ A Nestlé Purina investirá R$ 2,5 bilhões em fábrica de ração 
para pet na cidade de Vargeão (SC). A planta deve começar a 
operar parcialmente no quarto trimestre de 2023.

▪ A Copel irá investir R$ 2,1 bilhões no Complexo Eólico 
Jandaíra, em suas usinas hidrelétricas, no centro de transmissão 
L T Curitiba Leste-Blumenau e em projetos de modernização.

▪ O grupo suíço Terminal Investment Limited (TIL) pretende 
investir mais de R$ 2 bilhões no Brasil para ampliar suas 
operações portuárias em Santos (SP) e Navegantes (SC). 

▪ O Governo do Estado de Goiás planeja investir R$ 1,5 bilhão 
na infraestrutura em 2022.

▪ O Governo do Estado do Rio de Janeiro investirá R$ 139 
milhões para reformas em todos os batalhões da Polícia Militar, 
além da reconstrução do complexo do Comando de Operações 
Especiais (COE) da PM.

▪ A Prefeitura de São Paulo (SP) planeja investir R$ 755 milhões 
na construção de 15 piscinões.

▪ A Gol planeja investir R$ 700 milhões em 2022.

▪ O Grupo Transmontano investirá R$ 560 milhões para o 
lançamento do IGESP Belém, um centro médico no Shopping 
Aricanduva, uma nova unidade da Fasig (Faculdade de Ciências 
da Saúde IGESP) e maternidades no Centro Transmontano da 
Sé e no Hospital IGESP de Praia Grande (SP).

▪ A construtora imobiliária Melnick vai investir R$ 538 milhões 
entre 2022 e 2025 em dez lançamentos imobiliários nas cidades 
de Porto Alegre (RS), Santa Maria (RS) e Passo Fundo (RS).

▪ O Governo do Mato Grosso vai investir cerca de R$ 468 
milhões para as regiões norte e noroeste do estado. Montante 
será destinado para a construção e manutenção de pontes e 
estradas.

▪  A DAF Caminhões Brasil vai investir US$ 70 nos próximos 
seis anos na ampliação da planta localizada em Ponta Grossa, 
nos Campos Gerais (PR).

▪ A IP Sul Concessionária de Iluminação Pública S/A investirá 
R$ 162,6 milhões no parque de iluminação pública de Porto 
Alegre (RS).

▪ A Avery Dennison investirá R$ 150 milhões para ampliar sua 
fábrica de Vinhedo (SP). Além disso, a empresa deve realizar 
a aquisição de um novo equipamento para laminação de 
autoadesivos.

▪ A Secretaria do Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) 
irá investir R$ 70 milhões para obras de conservação e 
recapeamento de rodovias catarinenses.

▪ O Governo do Estado da Bahia vai investir R$ 17 milhões na 
construção de uma escola em Igaporã.

 Fonte DEPEC Bradesco www.economiaemdia.com.br
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Alguns mercados de bens e 
serviços, devido à relevância 
deles para a sociedade, devem ser 
disciplinados por lei especial, a ser 
aplicada por órgão, também especial. 
Esse mecanismo chama-se regulação 
de mercado, e esses órgãos, agências 
reguladoras. 

Aplicam esses órgãos administrativos a lei que disciplina 
um determinado mercado regulado; são eles dotados de 
independência técnica, decisória e hierárquica, não sendo 
subordinados ao poder Executivo, nem ao poder Legislativo. 
Só ao Judiciário, que revê as suas decisões administrativas, 
prestam esses órgãos obediência. Como de resto, todos os 
demais órgãos da administração pública. 

Órgãos reguladores sempre foram objeto de cobiça 
partidária, pois a sua jurisdição alcança serviços de interesse 
de toda sociedade, os chamados serviços essenciais: energia 
elétrica, água, telecomunicações, previdência privada, 
mercado financeiro etc. 

A história brasileira em relação à regulação de mercado 
tem dois exemplos, um notável, outro deplorável. O primeiro 
é o fato de há cerca de cem anos já ter sido proposta entre 

A vacina do arbítrio

Opinião

 Pedro Dutra*

*Advogado.

nós a criação de agências reguladoras com as mesmas 
características com as quais vieram eles sendo criados nas 
democracias econômicas, ou seja, dotados de independência 
técnica e decisória. 

O exemplo deplorável é que nunca se firmaram no Brasil 
o instituto da regulação independente e os mecanismos 
indispensáveis à sua atuação plenamente eficaz, em defesa 
da sociedade. A regulação de mercado logo foi transformada 
em ativo partidário e manipulado, em maior ou menor grau, 
pelos eventuais donos do poder político. 

Essa conduta abusiva, coage integrantes de agências 
reguladoras, em sua expressiva maioria técnicos bem 
formados e dedicados — e sempre mal remunerados. Porém, 
recentemente assistimos uma reação, enérgica e rara, em 
que o regulador opôs a sua qualidade legal de regulador 
independente a uma investida abusiva de parte de um agente 
público, o qual deveria, por sua posição, dar o exemplo maior 
de cumprimento da Lei. 

Democracia sobrevive quando ao abuso do poder é 
prontamente invocada a regra legal. O destemor dessa 
invocação dobra a violência do abuso de poder, e serve de 
exemplo a todos, notadamente aos não democratas. 

A Anvisa vem de prescrever uma vacina contra o arbítrio.
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Tendências 2022
Uma visão Astrológica dos negócios, 

economia, política e sociedade

Opinião

	 Para uma boa compreensão do 
momento que estamos vivendo e 
fazer projeções, avaliar tendências 
ou até fazer previsões, é necessário 
o entendimento das correlações dos 
ciclos planetários e os acontecimentos 
históricos.
	 Edmund Burke afirmou com 
sabedoria que “um povo que não 

conhece a sua história está condenado a repeti-la”. E, o que 
temos visto é exatamente essa repetição acontecendo de forma 
espiral, adaptada aos tempos, mas essencialmente igual.         
	 Assim sendo, alguns ciclos merecem destaque:

Urano – Netuno – conjunção que precedeu a Proclamação 
da Independência e só veio a acontecer novamente em 1993, 
precedendo o Plano Real, uma nova independência. Desde 2015 
até 2021 estávamos num Ponto de Virada deste ciclo, indicando 
os ajustes necessários a esta nova fase da “independência do 
Brasil”. 

Saturno – Urano – este ciclo se iniciou em 1988 e está ligado 
diretamente a diversas crises que aconteceram, inclusive a de 
2008 nas Bolsas e economia. No Brasil em 1988 tivemos a 
Nova Constituição. O Ciclo se conclui em 2032 e desde 2020 
até o primeiro trimestre de 2022 estaremos na “quadratura 
minguante”, indicando tensões e conflitos entre abertura e 
fechamento, medidas conservadoras e liberais, censura e 
liberação e etc. Na economia, momentos de desaceleração e 
dificuldades, baixo nível de emprego e mercados fortemente 
especulativos. Na história do Brasil (e do mundo) quando 
aconteceram as duas quadraturas minguantes anteriores 
(1930/31 – 1975/77), regimes endureceram e diversas ditaduras 
populistas tomaram o poder em diversos países, inclusive da 
Europa e, é claro, no Brasil também. Portanto, ainda é tempo 
de populismo, de direita e de esquerda.

Júpiter – Plutão – Este ciclo está diretamente relacionado a 
economia brasileira e as estruturas de poder em nosso país. 
Tivemos um ciclo virtuoso de 1994 a 2007, depois um ciclo não 
virtuoso de 2007 a 2020 e estamos inaugurando um novo ciclo 
virtuoso de 2020 a 2033. Em 2022 acontece o Ponto de Virada. 
Tudo aquilo que está em situação duvidosa ou pendente, será 
concluído. É o momento do fundo do poço, permitindo que 
comecemos a nutrir novas esperanças e expectativas. Neste 
momento ficam claros os motivos pelos quais as coisas não 
andavam bem. Via de regra, grandes decepções ocorrem nesta 

fase, sejam de natureza política ou financeiras. Em geral há 
tendência de certo desânimo e falta de fé, com as coisas se 
arrastando com dificuldade. Contudo, também é nesta fase 
que o governo (e o povo) terá a sua disposição todas as forças 
criativas e produtivas, para virar a situação, de forma a que ela 
caminhe positivamente.  Esta fase representa um momento 
especial de oportunidade (dentre os próximos muitos anos) de 
descobrir que pode ser feito mais do que o que tem sido feito 
até agora.

Júpiter – Netuno – Este ciclo tem fim e início em 2022, 
exatamente em abril. Ou seja, é o ciclo mais evidente a trazer 
influências especiais neste ano. Pode trazer grande iluminação 
ou grande ilusão, dependendo de cada mapa de cada país ou 
cada pessoa. O ciclo que termina em 2022 começou em 2009, 
logo após a crise de 2008. Para o Brasil a crise mesmo começa 
a partir de 2010 e se estende, de diversas formas, até 2022. 
Esses astros também estão ligados a pandemia e outras ações 
“invisíveis”. Assim, em 2022 marca-se o início do ciclo virtuoso 
destes astros, pois acontece em Peixes, signo de domicílio deles 
e, projetado sobre o mapa astrológico do Brasil faz “trígono” 
com o MC, apontando para um destino de soluções e expansão 
da economia. Mas, é um aspecto que também traz inflação, 
contudo, traz junto as soluções. É como se fosse o ponto de 
mutação, do caos vem a ordem. No histórico deste ciclo, desde 
o início do século XX temos diversas vezes movimentos 
populares sendo reprimidos, mas trazendo mudanças sociais 
importantes. 

Saturno em trânsito no ASC do Mapa Astrológico do Brasil 
– Este fato acontece a cada 30 anos aproximadamente. Tivemos 
em 1934 a eleição indireta de Getúlio Vargas, uma nova 
constituição e o regime era duro, ditatorial. Depois em fins de 
1963 houve um Plebiscito para escolha entre Presidencialismo 
e Parlamentarismo, tendo vencido o primeiro e início de 1964 
tivemos novamente o início de um novo regime ditatorial. 
Em 1993 um novo plebiscito, vencendo novamente o regime 
presidencialista e a economia em caos, até que em fins de 1993 
inicia-se o Plano Real, colocando ordem na economia.
Por isso, em 2022 vislumbro algo semelhante, tanto na política 
quanto na economia. Não estou dizendo que haverá algum 
golpe ou algo assim, mas Saturno rege o conservacionismo 
e o conservadorismo. Conservacionismo quer dizer manter 
o que está. Por outro lado, por ser em Aquário que temos o 
ASC, é também um tempo de estruturação, por isso vemos 
um bom momento para a infraestrutura brasileira, nas vias 

 Mauricio Bernis*
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*Astrólogo. Formado em Engenharia com Pós em Administração.Extensão em Psicologia e Parapsicologia. Palestrante e colunista
em órgãos de comunicação. Autor de livros sobre o tema. Presidente da Astro Brasil www.astrobrasil.com.br 

.

férreas, estradas, pluviais etc. A infraestrutura está em pleno 
desenvolvimento.

Ingresso do Sol em Áries – É quando inicia o ano astrológico, 
ou ano solar (20/03/2022). Este mapa é o mapa do ano, que 
apresenta uma concentração de astros no alto e nas casas VIII e 
IX, dinheiro estrangeiro, poder estabelecido e poder judiciário. 
Teremos ingresso de capital estrangeiro para infraestrutura 
e grandes obras e negócios, mas haverá problemas devido ao 
judiciário e o legislativo estarem em conflito. A renovação do 
legislativo, nas eleições será forte. O povo ainda prejudicado 
pelo gargalo do judiciário, com movimentos ainda morosos.      

Eclipses em 2022 – Teremos 2 Eclipses Solares e 2 Lunares, 
nos eixos que envolvem situação e oposição (claramente 
definidos pela própria existência da eleição) e que envolvem 
comunicação e judiciário, podendo acontecer alguns problemas 
de fraudes que virão a tona.
	 Por outro ângulo, alguns acidentes coletivos estão sujeitos a 
acontecer também nas datas citadas ou próximo a elas. 30/04, 
16/05, 25/10 e 06/11. Sujeito a algum problema maior com 
autoridades do STF.

Trânsitos 2022 sobre o Mapa do Brasil – Diversos trânsitos 
acontecem, com destaque para Netuno Trânsito em oposição a 
Mercúrio Natal, indicando confusão, mentiras, problemas nas 
comunicações, nos transportes e risco de fraudes e corrupção no 
processo eleitoral. Outros trânsitos apontam para problemas nas 
Relações Internacionais e consequentemente com o Comércio 
Exterior. O poder aquisitivo do brasileiro não melhora 
significativamente, mas também não piora. O Dólar se manterá 
nos patamares atuais, com pouco crescimento.
	 Alguns acidentes naturais de maior monta, muita água seja 
de chuva ou por conta destes acidentes, mais provável em abril 
ou maio e depois setembro e outubro.
	 Urano trânsito faz Trígono com o Sol Natal indicando 
novidades junto ao Presidente e ao poder executivo, facilidades 
e abertura política ao liberalismo. Pode também indicar a 
renovação no comando do país, ou seja, alguém novo chegando.

   Seguem as tabelas dos setores em 2022, segundo os astros:

Retrogradações em 2022 – As retrogradações mais importantes 
são de Mercúrio, Vênus e Marte. O ano de 2022 se inicia com 
Vênus retrógrado, indicando as dificuldades na economia neste 
início de ano, sendo que Mercúrio também retrograda em 
meados de janeiro, de forma que somente de março em diante 
teremos melhores momentos nas finanças e nos mercados em 
geral.

	 Marte retrograda de 30 out 2022 a 12 jan 2023, em Gêmeos, 
sendo um provável período de muitas brigas e acidentes aéreos, 
além de sérios conflitos devido ao resultado das eleições, que 
poderão até serem revertidos caso se comprove a fraude.

Eleições Presidenciais de 2022 – Diversos mapas foram 
apresentados. Destaca-se o fato de Mercúrio terminar o 
movimento retrógrado no dia do 1º. Turno das eleições, às 
06h07, pouco antes de abrirem-se as urnas (exceto no Acre, 
que abrirá às 06h). Isso pode indicar que o resultado será o 
oposto do esperado, seja pelas pesquisas ou pela expectativa 
das pessoas em sua maioria. Poderá ocorrer uma mudança de 
ideia na hora da votação.
	 Os mapas apontam o esperado acirramento entre as 
polaridades opostas. Não foi observada opção da chamada 3ª. 
Via.

	 Entre o primeiro turno e o segundo, acontecerá um eclipse 
em um ponto importante do mapa do Brasil, em conjunção com 
Marte. Isso pode indicar problemas de fraude ou ocultação de 
algo importante com impacto nas urnas no 2º. Turno.
Feitas as considerações de todos estes mapas, a conclusão é 
que deve ser reeleito o atual Presidente com uma margem bem 
pequena. 
	 Também ficou dito que está sujeito a fraudes nas eleições...
portanto, o resultado também dependerá disso. Se houver, será 
descoberta e o resultado revertido!

	 Enfim, que 2022 venha mesmo com essa força de renovação 
e possamos todos virer dias melhores! Felicidades para todos!
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Ipea registra crescimento da demanda 
superior à produção industrial no ano

Nacional

O Indicador Ipea de Consumo Aparente de Bens Industriais 
registrou queda de 1,4% em outubro de 2021, na comparação 
com o mês de setembro, conforme divulgação publicada em 
dezembro pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea). No trimestre móvel encerrado em outubro houve 
recuo de 3,3%, porém, apesar do resultado negativo, houve 
crescimento de 8,6% no acumulado do ano. Essa alta 
acumulada no ano até outubro é maior que o crescimento 
da produção industrial (5,7%) – no indicador do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de Pesquisa 
Industrial Mensal de Produção Física (PIM-PF).

Nessa publicação, o indicador foi calculado pelo Ipea 
já levando em consideração mudanças metodológicas 
na contabilização das estatísticas de comércio exterior 
implementadas pela Secretaria de Comércio Exterior do 
Ministério da Economia (Secex) e pela Fundação Centro de 
Estudos do Comércio Exterior (Funcex).

O indicador calcula a demanda interna por bens industriais 
– por meio da produção industrial interna não exportada, 
acrescida das importações. Entre os componentes do 
consumo aparente, verificou-se que a produção interna 
destinada ao mercado nacional recuou 2,7% em outubro e 
as importações de bens industriais tiveram alta de 2,6% no 
mesmo período – na comparação com setembro com ajuste 
sazonal.  

Na comparação com outubro de 2020, o indicador registrou 
queda de 4,6%. No trimestre móvel, houve retração de 0,9% 
em relação ao mesmo período do ano passado. No acumulado 
em doze meses, a demanda teve alta de 8,2%, enquanto a 
produção industrial, medida pela PIM-PF do IBGE, registrou 
crescimento de 5,6%. Os pesquisadores observaram que, ao 
contrário do que ocorreu em 2020, neste ano, a demanda 
cresceu mais que a produção industrial brasileira.

Entre as grandes categorias econômicas, todos os segmentos 
apresentaram queda, com exceção da demanda por bens de 
capital, que avançou 1,1%. O segmento de bens de consumo 

duráveis foi o destaque negativo em outubro, com recuo de 
4,9%. Na comparação com outubro do ano passado, com 
exceção da demanda por bens de capital, que teve crescimento 
de 2,6%, os demais segmentos apresentaram queda.

Com relação às classes de produção, houve estabilidade na 
demanda interna por bens da indústria de transformação, com 
pequena queda de 0,1% em relação ao mês de setembro. O 
recuo de 21,3% na extrativa mineral mais que compensou 
a alta de 13% no período anterior. Na análise setorial, 
apenas cinco dos 22 segmentos avançaram, com destaque 
para os segmentos de petróleo e derivados (7,7%) e outros 
equipamentos de transporte (4,2%).

Na comparação interanual dos setores, oito segmentos 
apresentaram alta. No rol dos mais relevantes, o de outros 
equipamentos de transporte, beneficiando-se de uma baixa 
base de comparação, destacou-se com crescimento de 
152,1% sobre outubro de 2020.  No acumulado em doze 
meses, exceto o segmento produtos alimentícios, todos os 
demais apresentaram variação positiva, com destaque para a 
metalurgia (+ 30,3%).

Efeito das mudanças 
metodológicas no indicador

A divulgação do Indicador Ipea de Consumo Aparente de 
Bens Industriais, referente ao mês de outubro, já considera as 
mudanças metodológicas realizadas pela Funcex no cálculo 
das estatísticas de comércio exterior. Em relação aos regimes 
aduaneiros Repetro e Repetro-Sped, as novas formas de 
contabilização estão em linha com os procedimentos adotados 
pela Secex, com objetivo de melhor adequação às normas 
internacionais, aprimorando a qualidade e a transparência das 
estatísticas de comércio exterior.

As mudanças metodológicas recentemente implementadas 
na Secex e na Funcex, embora continuem contabilizando as 
importações realizadas no passado sob a forma temporária, 
retiraram das estatísticas aqueles bens com origem do Brasil, 

Indicador passa a incluir as mudanças metodológicas 
na contabilização das estatísticas de comércio exterior
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corrigindo dessa forma as distorções associadas a essa 
prática.

Embora os benefícios tributários concedidos pela regra 
aduaneira tenham afetado bens classificados em vários 
grupos econômicos, grande parte das distorções provadas 
tiveram efeito nos investimentos por meio da expansão da 
absorção interna do componente máquinas e equipamentos. 
Entre os principais produtos associados às atividades de 
prospecção e exploração de petróleo e gás natural, estão as 
plataformas de petróleo, de altos valores que provocaram 
impactos relevantes. Comparando o volume de exportações 
e importações de bens de capital após a implementação das 
novas regras de contabilização, nota-se que esse efeito parece 

ter ocorrido de maneira mais significativa nos anos de 2018 
e 2020.

Levando em conta o cálculo do consumo aparente de 
bens de capital, os efeitos ocorrem de maneira similar. 
Comparando os resultados seguindo as duas metodologias 
de contabilização das importações e exportações, enquanto 
a diferença é pequena no ano de 2019, nos anos de 2018 
e 2020, houve mudanças mais relevantes. Enquanto o 
crescimento em 2018 teria reduzido de 18,5% para 15,4%, a 
queda computada pelo Indicador Ipea de Consumo Aparente 
teria sido consideravelmente maior, passando de -1% para 
-8,3%.
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E la nave va

Opinião

A tradução do título do italiano para o português seria 
algo como “e o navio vai”. Entretanto, ele também pode 
nos remeter ao famoso filme de Frederico Fellini que, em 
português, ficou conhecido como “O navio”.

Os dois conceitos se completam na análise das perspectivas 
para a economia brasileira a partir da decisão do Comitê de 
Política Monetária (COPOM) em dezembro. Por um lado, 
a analogia da visão de um navio seguindo o seu curso nos 
parece apropriada para a condução da política monetária por 
parte do Banco Central do Brasil (BCB); por outro, a situação 
distópica que vivenciamos diariamente, não só nas nossas 
vidas, mas também na economia, lembra o surrealismo do 
filme de Fellini. Talvez a cena final da película reflita de 
maneira perfeita essa conjunção de fatores: o protagonista 
Orlando, interpretado por Freddie Jones, está em um bote 
salva-vidas com um rinoceronte e, virando-se diretamente 
para a câmera, afirma: “Você sabia que rinocerontes fêmeas 
produzem um excelente leite?”. Nada mais bucólico e 
utópico ao mesmo tempo. 

Com o mundo real mais utópico do que bucólico, vamos 
tentar, a partir da análise das indicações dadas pelo BCB na 
reunião do COPOM responder a várias perguntas que ainda 
pairam no ar sobre a política monetária: “os aumentos nos 
juros serão suficientes para trazer a inflação para a meta?”, 
ou “qual o custo em termos de crescimento desse aperto 
monetário?”.

O COPOM voltou a elevar os juros em 1,5 p.p. (de 7,75% 
a.a. para 9,25% a.a.) como esperado. Também como 
esperado, comprometeu-se a dar mais uma rodada da mesma 
dose na reunião do início de fevereiro. Entretanto, nem tudo 
ocorreu “como esperado”. O tom do comunicado da reunião 
veio sendo bem mais duro do que estava precificado.
 
Para entender o porquê disso, primeiro temos de observar 

que, ao contrário do que esperávamos, os recentes números 
de atividade piores do que o esperado não parecem ter tido 
muito peso na decisão do COPOM do último dia 8. Sobre 
o tema, o comunicado da reunião reservou apenas um 
parágrafo bem sucinto: “Em relação à atividade econômica 

brasileira, indicadores divulgados desde a última reunião 
mostram novamente uma evolução moderadamente abaixo 
da esperada”. O resto do texto mostra um BCB muito mais 
preocupado com a possibilidade de a inflação sair de controle. 

A primeira indicação disso vem do seu próprio modelo 
básico. Considerando a premissa de que a trajetória de juros 
daqui para frente seguiria aquela projetada pelo boletim Focus 
(os juros chegando a 11,75% a.a. em março e fechando o ano 
em 11,25% a.a.), a inflação para 2023 ficaria em 3,20%, para 
uma meta de 3,25%. Juntando essa informação ao fato de 
que o BCB trabalha com um viés de alta nas suas projeções, 
podemos supor que os juros ao final do ano que vem teriam 
que ser maiores do que os 11,25% a.a. indicados pelo Focus. 
Mas “quanto” maiores?

Para responder a essa pergunta, devemos ir para o “coração” 
do comunicado dessa reunião: “O Copom considera que, diante 
do aumento de suas projeções e do risco de desancoragem 
das expectativas para prazos mais longos, é apropriado que 
o ciclo de aperto monetário avance significativamente em 
território contracionista. O Comitê irá perseverar em sua 
estratégia até que se consolide não apenas o processo de 
desinflação como também a ancoragem das expectativas em 
torno de suas metas”. Ou seja, a questão-chave para prever 
a trajetória de juros daqui para frente é projetar o que seria, 
na visão do BCB, avançar “significativamente no território 
contracionista”.

O período entre 2016 e 2017, tem sido citado reiteradas vezes 
por Roberto Campos, como um exemplo de desinflação da 
economia brasileira, pois a Selic chegou ao seu nível máximo 
de 14,25% a.a. em julho de 2015, ficando estável nesse 
patamar até outubro de 2016, quando começou a ser reduzida. 
Ao considerarmos os cálculos para a taxa de juros nominal 
neutra de equilíbrio naquele período, chegamos à conclusão 
que avançar “significativamente no território contracionista” 
representou 5,25 p.p.. Assim, quando trazemos esse mesmo 
valor para os dias atuais, significaria uma taxa de 12,25% 
a.a., o que representaria mais duas altas no ritmo atual de 
1,50 p.p.. Entretanto, ao considerar a fraqueza do nível de 
atividade, que já aparece nos dados, mesmo antes da política 

Luis Otavio Leal*
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monetária ter um impacto mais relevante, acreditamos que o 
BCB não vai chegar a tanto, parando em 11,50% a.a.. Assim, 
é importante salientar que não é buscar um pouco mais de 
inflação para ter mais crescimento; é reduzi-la ao máximo 
sem colocar a economia em recessão. Lembrando a frase 
“para matar o carrapato, não precisa colocar fogo na vaca”. 

O tom mais duro do comunicado da reunião do COPOM 
do último dia 8 reflete a situação desconfortável do BCB. 
Ao mesmo tempo em que a inflação corrente não dá sinal 
de arrefecimento, já impactando as projeções de 2023 e de 
2024, a atividade econômica dá repetidos sinais de fraqueza, 
antes mesmo de ser impactada pelas primeiras rodadas de 
alta dos juros. No entanto, acreditamos que os números de 
crescimento econômico divulgados nos próximos meses 
serão ruins o suficiente para, em conjunto com o discurso 
mais duro do BCB, trazer as projeções do IPCA, a partir 

de 2023, novamente para a meta, facilitando a condução da 
política monetária. Ainda assim, apesar de termos uma visão 
otimista (do ponto de vista do BCB) da relação “crescimento 
contra expectativa de inflação”, não nos parece utópico traçar 
cenários nos quais continuamos a importar inflação externa e, 
consequentemente, os índices de preços por aqui continuem 
pressionados, mesmo com a desaceleração acentuada do 
nível de atividade. 

O que o BCB faria nessa situação limite? Aumentaria mais 
os juros e colocaria a economia em recessão? Ou acomodaria 
parte dos choques externos e buscaria uma convergência 
mais longa da inflação para meta? Difícil dizer, assim como 
nos parece difícil se sentir confortável dividindo um bote 
salva-vidas com um rinoceronte fêmea, mesmo que ela dê 
um bom leite.

Luis Otavio Leal - Economista-chefe do Banco Alfa

*Economista-chefe do Banco Alfa.

“Para matar o carrapato, não precisa colocar fogo na vaca.”
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Lucas Vergilio*

Opinião

Salto de qualidade para o futuro, 
sem perder as raízes

Uma trajetória vitoriosa, construída a partir da necessidade 
de aprimorar a formação e a qualificação profissional no setor 
de seguros. Uma história escrita, sobretudo, com dedicação, 
foco e comprometimento.

Neste ano, a Escola de Negócios e Seguros completou 50 
anos de atividades, reforçando as marcas do pioneirismo 
e da inovação, sem perder suas raízes. Desde junho de 
1971, a ENS busca se antecipar às tendências do mercado, 
oferecendo programas educacionais de excelência desde o 
nível técnico até o superior. Essa visão de futuro – aliada à 
resiliência de um mercado dinâmico, que não para de crescer 
e de se transformar – explica em grande parte a longevidade 
da Escola.

A ENS ultrapassa o rótulo convencional de instituição de 
ensino. Ao longo das últimas cinco décadas, ela foi uma das 
protagonistas no desenvolvimento da indústria de seguros 
no Brasil, ao formar e capacitar diferentes gerações de 
profissionais. Com foco em educação continuada, ajuda a 
preparar uma mão de obra com alto grau de especialização 
e capacitação. Foram cerca de 580 mil pessoas impactadas 
por meio de graduações, pós-graduações, MBAs, cursos, 
exames, treinamentos internacionais e eventos. Deste total, 
mais de 100 mil se habilitaram como corretores de seguros.

As mudanças não foram poucas ao longo destes 50 anos. 
Assim como a indústria de seguros evoluiu e se adaptou 
às transformações econômicas, também a ENS viu a 
necessidade de se reposicionar no mercado. Em 2019, 
passou por uma ampla reformulação, expandindo a oferta de 
programas educacionais para outros segmentos de negócios. 
Assim, transcendeu a cobertura que já oferecia ao setor 
de seguros e atraiu profissionais de áreas correlatas. Esse 
reposicionamento incluiu a mudança de nome e uma nova 
identidade visual.

O novo campo de atuação passou a incluir negócios, relações 
de consumo, inovação e marketing, entre outras áreas de 
conhecimento. Os alunos ganharam um amplo espectro de 
possibilidades. Eles hoje podem se especializar em temas 
como transformação digital, liderança sustentável de pessoas, 
gestão de sistemas e serviços de saúde, finanças e gestão 
estratégica de recursos humanos.

A ENS oferece um completo portfólio de programas 
educacionais, que abrangem todas as etapas da carreira e 
atendem aos mais variados perfis de profissionais: cursos 
de iniciação, de habilitação técnica (corretores de seguros e 
comissário de avarias), graduações, pós-graduações, MBAs, 
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*Presidente da Escola de Negócios e Seguros (ENS).

Atualmente, os programas podem ser cursados nas 
modalidades presencial e a distância, em aulas abertas ou em 
turmas fechadas para empresas. Neste último caso, a Escola 
desenha soluções corporativas totalmente customizadas para 
atender às especificidades e particularidades do contratante. 
O esforço coletivo e a capacidade de manter o ensino de 
excelência tiveram amplo reconhecimento dos alunos e 
também do MEC. A Escola hoje coleciona notas 5 e 4, em 
escala até 5, em avaliações de autorização e reconhecimento 
de cursos, no Enade e no IGC (Índice Geral de Cursos).

Para ampliar o alcance de suas ações, a ENS também 
buscou reforçar suas parceiras comerciais, acadêmicas e 
institucionais. Hoje, praticamente todos os Sindicatos de 
Corretores de Seguros (Sincors) do País são promotores dos 
programas educacionais da Escola. Eles atuam como uma 
única unidade de negócios para expandir as atividades de 
ensino e a captação de novos alunos.

Há mais de 20 anos, a ENS mantém convênios com 
instituições no exterior para administração de exames e 
realização de programas de treinamento. A pandemia, no 
entanto, trouxe limitações no transporte e no trânsito para 
outros países. A Escola encontrou, então, novas soluções 
para ir além de suas fronteiras, passando a oferecer cursos 

extensões, formação executiva e avançados treinamentos 
internacionais.

Nos últimos anos, a ENS vem implementando uma série 
de ações inovadoras. Em São Paulo (SP), construiu a 
primeira Sala do Futuro da América Latina, um ambiente de 
vanguarda com equipamentos audiovisuais de alta resolução 
e que permite conectar pessoas do mundo inteiro. Outro 
empreendimento inovador foi o Nuv.Ens, espaço colaborativo 
voltado para interessados em netwoking, estudos ou negócios 
de seguros.

As conquistas foram alcançadas em situações muitas 
vezes desafiadoras. A pandemia da Covid-19, por exemplo, 
exigiu rápida capacidade de adaptação da ENS, unindo 
todas as equipes de trabalho. O primeiro passo foi migrar as 
atividades presenciais para ambiente virtual. A instituição 
sempre investiu fortemente em tecnologia como suporte às 
atividades administrativas e acadêmicas e, assim, conseguiu 
se ajustar rapidamente ao novo cenário.

internacionais a partir da Sala do Futuro. O inédito convênio 
firmado com a Universidade de Tel-Aviv rendeu a realização 
do treinamento “Inovação em Seguros da Start-up Nation, 
Israel”. Outros programas já estão agendados para 2022, em 
parceria com a Universidade Nova, de Lisboa, e o Chartered 
Insurance Institute (CII), da Inglaterra.

Recentemente, a Escola estabeleceu parcerias acadêmicas 
com outras instituições e empresas de ponta, como a IBM, 
para oferta de programas educacionais nas áreas de tecnologia 
e segurança de dados, e a PUC-Rio, para desenvolvimento de 
pesquisas e realização de atividades educacionais na área de 
seguros.

Uma parceria de peso, fechada em 2020 com o Clube 
de Regatas do Flamengo, tem foco em sustentabilidade e 
responsabilidade social. A ENS adquiriu os naming rights da 
equipe de natação, que passou a se chamar Flamengo/ENS, 
com o intuito de promover o desenvolvimento de novos 
talentos e auxiliar atletas olímpicos do clube. Pelo acordo, 
o Flamengo pode destinar 110 bolsas de estudo integrais em 

cursos de graduação e MBA da ENS a atletas olímpicos e 
colaboradores do clube em condições de vulnerabilidade 
social.
A força do mercado de seguros pode ser comprovada em 

números: ele responde por 6,5% do PIB e acumula reservas 
de R$ 1,2 trilhão. As receitas dos segmentos supervisionados 
pela Susep totalizaram R$ 249,64 bilhões nos primeiros 10 
meses de 2021, aumento de 13,3% em relação ao mesmo 
período de 2020, quando as receitas totalizaram R$ 198,07 
bilhões. Somente em outubro de 2021, o setor arrecadou R$ 
25,35 bilhões, o que corresponde a um crescimento de 13,8% 
em relação a outubro de 2020.

Em um segmento tão competitivo e cada vez mais acirrado 
como este, as melhores oportunidades serão aproveitadas por 
quem estiver bem preparado. A importância da atualização é 
permanente, seja em cursos técnicos como de nível superior, 
incluindo pós-graduação e MBA.

Atenta à crescente necessidade de qualificação profissional 
no setor, a Escola mantém o protagonismo nessa indústria 
que é alicerce para o desenvolvimento econômico e social 
do País. E assim vai permanecer, contribuindo para capacitar 
novas gerações de profissionais, com os mesmos propósitos 
que nortearam sua fundação há 50 anos.

“O esforço coletivo e a capacidade de manter o ensino de excelência 
tiveram amplo reconhecimento dos alunos e também do MEC.” 
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Lei brasileira falha em 
não garantir direito à desconexão

Nacional

Quando a casa vira o escritório e os clientes e chefes estão 
a um clique de alcance, se desligar do trabalho depois do 
expediente é um desafio que coloca em risco a saúde das 
relações de trabalho e até a saúde mental do empregado. 
Mensagens, e-mails e até ligações fora do expediente se 
tornaram comuns desde o início da pandemia. Uma pesquisa 
realizada pela Faculdade de Economia e Administração da 
Universidade de São Paulo (FEA-USP) e pela Fundação 
Instituto de Administração (FIA) mostrou que quase metade 
(45%) dos entrevistados ultrapassa 45 horas semanais, 23% 
trabalham entre 49 e 70 horas e 6% afirmaram que excedem 
70 horas, quando a jornada legal é de 44 horas na semana.
O advogado especialista em Direito do Trabalho Empresarial, 

Fernando Kede, diz que a pesquisa reflete a falta de diretrizes 
claras na lei trabalhista e alerta para a necessidade de 
descanso. “Estabelecer o direito à desconexão para garantir 
o respeito ao período de descanso e à intimidade pessoal e 
familiar sem ter qualquer contato com o serviço, seja ele por 
meio de mensagens, e-mails ou ligações, é essencial para 
evitar prejuízos, à saúde mental dos funcionários, diminuindo 
o risco das empresas serem acionadas na Justiça”, afirma.
Segundo dados da International Stress Management 

Association (ISMA-BR), o Brasil é o segundo país com o 
maior registro da Síndrome de Burnout, um mal associado 
ao excesso de trabalho que ganhou grandes proporções após 
a pandemia. “Nesse cenário, a legislação deveria garantir o 
direito à desconexão”, completa o especialista.

A regulamentação do teletrabalho 
veio em 2017 de forma tímida, em um 
contexto completamente diferente do 
atual. Na avaliação do especialista, 
a pandemia mostrou a necessidade 
de uma lei mais abrangente que 
estabeleça limites claros e garanta ao 
trabalhador o direito de se desligar do 
expediente sem provocar insegurança 
jurídica às empresas. “O empregador 
também precisa de diretrizes bem 
estabelecidas para saber o que pode ou não exigir de seus 
colaboradores para não ficarem expostos a riscos jurídicos”, 
acrescenta.
Sobre o controle de carga horária, o Ministério Público do 

Trabalho (MPT) estabeleceu recentemente diretrizes, por 
meio de nota técnica, indicando que a empresa pode limitar 
o expediente, o que não era previsto na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) que versa sobre o teletrabalho. “Se 
ele optar por controlar o horário, deverá pagar sim hora 
extra quando o empregado exceder sua jornada, mesmo 
em casos de emergências. É essencial que faça, inclusive, o 
monitoramento para se certificar que o expediente está sendo 
cumprido. Hoje existem diversas ferramentas no mercado 
que possibilitam isso”, orienta o advogado sócio-fundador 
do escritório Schwartz e Kede Sociedade de Advogados.

O especialista afirma que uma lei abrangente traz segurança 
jurídica também para as empresas. “Existem casos em 
que empregador necessita ter um controle de horário e 
das atividades realizadas ao longo do dia e há outros em 
que esse monitoramento não é necessário, desde que a 
demanda seja entregue no prazo determinado, por exemplo. 
Essas diferenças particulares de cada atuação precisam 
estar previstas em lei para evitar violações aos direitos dos 
empregados e problemas jurídicos ao empregador”, afirma.
 O advogado especialista em Direito do Trabalho
Empresarial Fernando Kede.

Excesso de trabalho no home office tem provocado 
aumento de estresse, ansiedade e síndrome de Burnout
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Mensagens fora do expediente se tornaram comuns na pandemia

Fernando Kede
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Opinião

O Iniciador de Transação de Pagamento

Quem acompanha a regulação do Banco Central do Brasil 
(“BCB”) relativa ao mercado de pagamentos percebeu que, 
desde o começo deste ano, uma nova figura regulada surgiu 
e passou a ganhar proeminência. Essa figura é a iniciadora de 
transação de pagamento (“ITP”) e com os próximos passos 
do Sistema Financeiro Aberto no Brasil (“Open Banking”), 
passará a ocupar cada vez mais espaço no mercado de 
pagamentos brasileiro.

De acordo com a Resolução BCB nº 80, de 25 de março de 
2021 (“Resolução BCB 80/2021”), art. 3°, IV, e §2°, a ITP é 
a modalidade de instituição de pagamento que: 

“a) sem gerenciar conta de pagamento; e 
1.	 b) sem deter em momento algum os fundos 

transferidos na prestação do serviço. 
(...) 
•	 2º Para fins desta Resolução, considera-se iniciação 

de transação de pagamento o serviço que inicia uma transação 
de pagamento ordenada pelo usuário final, relativamente 
à conta de depósito ou de pagamento, comandada por 
instituição não detentora da conta à instituição que a detém.” 

Assim, será considerada ITP a instituição que, sem 
participar dos fluxos financeiros dos pagamentos que opera, 
ordena às instituições detentoras das contas transacionais 
de titularidade de seus clientes usuários finais para que 
executem a iniciação de transações de pagamento a partir 
dessas contas. 

Isso não quer dizer, de forma alguma, que uma instituição 
que atue como emissora de moeda eletrônica (“EME”) não 
possa atuar como ITP. Muito pelo contrário. A regulação 
inclusive facilitou essa cumulação de atividades, permitindo 
que EMEs autorizadas (assim como emissores de instrumento 
de pagamento pós-pago e credenciadores autorizados) 
a funcionar pelo BCB possam atuar como ITP sem a 
necessidade de processo de autorização, sendo necessário 
apenas a adequação do objeto social e a comunicação ao 
BCB de sua intenção de iniciar a prestação de serviço em 
nova modalidade com noventa dias de antecedência. 

Contudo, o que isso quer dizer é que o ITP puro, por não 
deter fundos de terceiros durante suas operações, está sujeito 
a um crivo regulatório mais leve do que aquele imposto a 

outras instituições de pagamento. Não obstante, conforme 
art. 9º, II, da Resolução BCB 80/2021, para prestar serviços 
iniciação de transação de pagamento, toda instituição deverá 
solicitar autorização prévia ao Banco Central do Brasil 
(“BCB”). 

No que tange à atividade de iniciação de transação de 
pagamento propriamente dita, a Resolução Conjunta do 
BCB e do Conselho Monetário Nacional nº 01, de 04 de 
maio de 2020 (“Resolução Conjunta 01/2020”) dividiu o 
procedimento que a precede em três etapas: consentimento, 
autenticação e confirmação. Tais etapas impõem que a 
atividade dos ITPs fora do Sistema Financeiro Aberto no 
Brasil (“Open Banking”) dependam de arranjos contratuais 
com as instituições detentoras de conta, uma vez que 
estas possuem papel de grande relevância nas etapas de 
autenticação e confirmação das transações.

O consentimento se trata da manifestação volitiva do 
cliente, realizada de forma livre, informada e inequívoca 
mediante comunicação eletrônica, por meio da qual declara 
consentir com a iniciação da transação.

Quanto à etapa de autenticação, essa consiste nos 
procedimentos e controles atribuídos às instituições 
detentoras da conta, visando a autenticar a identificação do 
cliente e do ITP, e verificar a integridade do consentimento 
dado na etapa anterior. 

Por fim, a confirmação se resume à solicitação de 
confirmação do cliente para o efetivo compartilhamento 
de seus dados e realização da transação. Ela também é 
atribuição da instituição detentora da conta e deve ocorrer 
simultaneamente à etapa de autenticação.

O Iniciador de Transação de Pagamento  
no Open Banking: Perspectivas para 

novas formas de pagamentos
João Henrique B. P. Leite e Vicente Piccoli M. Braga*

João Henrique B. P. Leite e Vicente Piccoli M. Braga
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O ITP no Open Banking

A ideia de uma instituição de pagamento como a ITP 
surge no Brasil simultaneamente à ideia de implementação 
do Open Banking, tendo sido citada pela primeira vez no 
vocabulário regulatório nacional quando da divulgação, pelo 
BCB, do Comunicado n° 33.455, de 24 de abril 2019, que 
divulgou os requisitos fundamentais para a implementação 
do Open Banking. 

De acordo com a Resolução Conjunta 01/2020, arts. 2º e 
6º, há quatro modalidades de participação das instituições 
integrantes nas relações do Open Banking: (i) instituição 
transmissora e receptora de dados; (ii) instituição detentora 
de conta; (iii) instituição iniciadora de pagamento e (iv) 
instituição que tenha firmado, na condição de contratante, 
contrato de correspondente no País, cujo objeto contemple a 
atividade de atendimento por meio eletrônico. 

Em vista disso, cumpre esclarecer que uma ITP somente 
poderá atuar no Open Banking nos limites dos serviços de 
iniciação de transação de pagamento. Não será possível à 
ITP solicitar o compartilhamento de dados que não possuam 
relação com esses serviços, tais como dados sobre seguros, 
operações de câmbio ou previdência complementar aberta.

O Open Banking, além de compor a gênese do ITP no 
Brasil, é o mais importante instrumento de autonomia dos 
ITPs em relação às instituições detentoras de conta, pois, 
segundo o próprio BCB, é nesse ambiente eles podem atuar 
sem ter de negociar arranjos contratuais com cada instituição. 
Portanto, a partir da combinação da figura do ITP e do Open 
Banking, há um leque de diversas novas possibilidades para 
as instituições que desejam fornecer serviços de pagamento.

Nesse sentido, a terceira fase do Open Banking, que teve 
início efetivamente em 29/10/21, deu o primeiro e mais 
relevante passo no sentido de integrar essa modalidade de 
participação ao Sistema Financeiro Aberto, possibilitando o 
compartilhamento dos serviços de iniciação de transações de 
pagamento com Pix. 

No que tange à atuação dos ITPs integradas a outros 
arranjos de pagamento, já foram divulgadas as previsões 
atuais de quando serão implementadas as demais formas 
de pagamento que poderão ser iniciadas via Open Banking, 
conforme consta da tabela a seguir:

Tendo em vista as perspectivas para a ampla implementação 
dessa modalidade de participação do Open Banking, essas 
instituições de pagamento se veem cada vez mais relevantes 
no contexto regulatório nacional, e têm potencial para 
introduzir diversos modelos de negócio inovadores no 
mercado de pagamentos brasileiro.

*João Henrique B. P. Leite e Vicente Piccoli M. Braga, sócios do FAS Advogados.



18 Revista  IBEF

Novidades de contencioso tributário 

Opinião

*1) O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
inconstitucional a cobrança do DIFAL/ICMS na venda 
interestadual destinada a consumidores finais não 
contribuintes do ICMS, por falta de lei complementar 
regulamentando-a. Tal decisão, porém, só é válida a 
partir do exercício financeiro seguinte à conclusão do 
julgamento (2022), ressalvando-se da modulação às 
“ações judiciais em curso”. Em recente julgamento 
de embargos de declaração, o STF decidiu que a 
modulação de efeitos acima mencionada não se 
aplicará, apenas, para as ações ajuizadas antes de 
24.02.2021, quando o STF concluiu a análise de mérito do tema.

2) Tramitação do Projeto de Lei Complementar sobre o DIFAL/ICMS
Foi aprovado, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 

Complementar nº 32/2021, que regulamenta a cobrança do DIFAL/
ICMS em âmbito nacional. O projeto agora retornará ao Senado Federal 
para análise das alterações sugeridas pela Câmara dos Deputados.

Além do intuito de regularizar a cobrança do DIFAL/ICMS nos 
termos da decisão do STF, há outra questão relevante. Pelo texto atual, 
haverá a criação de uma base de cálculo diferenciada e majorada do 
DIFAL/ICMS, a depender da situação:

• na compra de bens para consumo final por contribuinte do ICMS, 
a base de cálculo do tributo terá o ICMS embutido, de acordo com a 
alíquota interestadual, para determinação do tributo devido ao Estado/
Distrito Federal de origem da mercadoria, e terá o ICMS embutido, 
de acordo com a alíquota interna, para cálculo do tributo devido ao 
Estado/Distrito Federal de destino de mercadoria;

• Já na venda de bens destinados ao consumidor final não contribuinte 
do ICMS, a base de cálculo do tributo deverá ser calculada por dentro, 
com base na alíquota interna do Estado/Distrito Federal de destino da 
mercadoria. Trata-se de relevante novidade, pois altera o modelo atual 
de base de cálculo única do ICMS, com aumento de carga tributária e 
de custos de conformidade (adequação fiscal) para as empresas.

É preciso acompanhar como se dará, na prática, a votação do Projeto 
de Lei Complementar, levando-se em consideração a necessidade 
de observância aos princípios da legalidade e da anterioridade anual 
e nonagesimal, tanto no que se refere à legislação federal quanto à 
internalização via norma estadual.

3) STF – Modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade 
da alíquota de ICMS de 25% sobre energia e telecomunicação

O STF julgou inconstitucional a cobrança de ICMS em patamar 
superior à alíquota comum do tributo para serviços essenciais como 
energia e telecomunicação. Em que pese a decisão favorável quanto 
ao mérito, em julgamento de Embargos de Declaração, o STF formou 
maioria pela modulação de efeitos da decisão citada acima, que só 
valerá a partir de 2024, ressalvadas as ações distribuídas até 05.02.2021.

4) Receita Federal e o Momento de Tributação pelo IRPJ/CSLL, do 
indébito tributário recuperado em ação Judicial

Na última quarta-feira foi publicada a solução de Consulta COSIT nº 

183/2021, por meio da qual a Receita Federal divulgou 
o entendimento de que o indébito decorrente de ação 
judicial deverá ser submetido à tributação no momento 
de entrega do primeiro PER/DCOMP, em se tratando 
de processo no qual tenha ocorrido a mera declaração 
do direito à compensação e desde que não tenha sido 
apurada, em fase anterior da demanda judicial, o valor 
a ser recuperado.

Apesar disso, o entendimento da Receita Federal deve 
continuar a ser contestado por parte dos contribuintes, 
seja para que a tributação ocorra à medida em que o 

crédito for utilizado, seja para que ela ocorra quando da homologação, 
como entende parte da jurisprudência. Isso dependerá de uma 
avaliação de cada contribuinte quanto à conveniência ou não de seguir 
a orientação da Receita Federal que, ao menos, é mais ponderada hoje 
do que era antes.

5) STJ: créditos de IPI na venda de produtos imunes
O artigo 11 da Lei n.º 9.779/1999 autoriza a tomada de créditos de IPI, 

via compensação ou ressarcimento, quando da aquisição de insumos 
tributados para uso na fabricação de produtos industrializados com 
isenção ou alíquota zero de IPI. Nesse cenário, contribuintes e Fisco 
discordavam sobre a possibilidade de aplicação da referida norma 
para outras hipóteses de desoneração do IPI, como, por exemplo, a 
imunidade.

Recentemente, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que o direito aos créditos de IPI deve ser garantido também 
na aquisição de produtos tributados com posterior venda de produtos 
imunes/não tributados.

Diante disso, é possível buscar o Judiciário para garantia do direito de 
escriturar os créditos de IPI relativos a insumos tributados que foram 
estornados porque a posterior saída era imune.

6) Liminares afastam limitações, sem base legal, ao aproveitamento 
da dedução das despesas com o PAT da base do IRPJ

As Leis nºs 6.321 e 9.532/1997 autorizam a dedução do dobro dos 
valores gastos pela empresa com o Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT) da base do IRPJ, até o limite de 4% do imposto 
devido. Recentemente, porém, o aproveitamento desse incentivo fiscal 
foi limitado pelo Decreto nº 10.854/2021, que acaba de entrar em vigor, 
afastando-se a dedução nos casos em que o salário do empregado for 
maior que 5 salários-mínimos e limitando a dedução ao máximo de um 
salário-mínimo por empregado.

Nesse cenário, com base na jurisprudência do STJ sobre o tema 
(formada quando da análise de outras limitações não previstas em 
lei instituídas pela Receita Federal), vem sendo concedidas liminares 
favoráveis para afastar as novas restrições do Decreto 10.854/2021. 
A depender do perfil da empresa, pode ser interessante avaliar a 
viabilidade de discutir esse tema em juízo, para afastar as citadas 
restrições sem base legal.

Andre Henrique Azeredo Santos e Monica Maria Aparecida Ferreira*

*Andre Henrique Azeredo Santos e Monica Maria Aparecida Ferreira são sócios da Área Tributário do escritório FAS Advogados.
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A força dos eventos na economia e 
as dicas de quem conhece o mercado

Nacional

	 O segmento de feiras e eventos vem demonstrando 
porque é um dos mais resilientes e fortes do país. Antes 
da pandemia da covid-19, o setor era responsável por 
4,32% do Produto Interno Bruto (PIB, soma dos bens 
e serviços produzidos no país) e esta área, segundo 
a Associação Brasileira dos Promotores de Eventos 
(Abrape), permitia a movimentação anual de R$ 270 
bilhões, nas mais de 590 mil atividades que promovia 
a cada ano no país.
	 Porém, com a nova realidade, foi preciso 
se reinventar e esse caminho trouxe muitas 
oportunidades, novos mercados e clientes. O setor se adaptou 
na pandemia com a realização de eventos virtuais. Enxergou 
que era possível usar toda tecnologia que unia o físico e a 
mentalidade digital a seu favor e que era possível realizar 
experiências virtuais em novos eventos e, ao longo dos meses, 
em eventos híbridos. Foi um período de grandes transformações, 
e todas as novidades puderam ser testadas e absorvidas.
	 Com o avanço da vacinação na população brasileira, 
protocolos estabelecidos e utilização de tecnologias (como 
aferição de temperatura), os eventos (como shows ao vivo, com 
público em pé por quase todo o Brasil) retomaram a vida e uma 
realidade que o setor sentia falta; assim, os eventos presenciais 
voltaram às agendas culturais.
	 Outubro registrou o melhor momento para a indústria da 
música desde o início da pandemia, segundo dados do Ecad 
(Escritório Central de Arrecadação e Distribuição). Em São 
Paulo, o Grande Prêmio de Fórmula 1 trouxe o turismo de 
evento de volta à cidade e aos grandes centros.
	 E o que muda depois de pouco mais de um ano sem eventos 
presenciais? Quais foram as lições e os aprendizados? E o que 
esperar para o futuro?
	 Adriane Zagari, CEO da HZ Casting, a maior agência de 
casting do Brasil, tem algumas considerações sobre o assunto. 
Sua empresa atua com grandes contas, marcas internacionais, 
eventos de grande porte e foi uma das grandes afetadas com a 
paralização repentina das atividades. Logo no início percebeu 
que o caminho era a reinvenção e a aposta na tecnologia. Criou 
as Influencers HZ, assim seu casting virou digital. Seus clientes 
investiram em campanhas nas redes sociais e ganharam um 
novo espaço de mídia para as marcas. A agência não parou, 
encontrou novas formas de atuação.
	D esse conturbado momento, a experiente empresária do 
setor de eventos tirou muitos aprendizados. Alguns deles ela 
deixa aqui:
- O setor de eventos descobriu os eventos on-line e as 
possibilidades do híbrido. É momento de explorar a tecnologia 

e a inovação. Esse é o momento para testar todas as 
novidades. A audiência de público pode ser maior se 
você somar o presencial e o digital, eles vieram para 
unir forças. Então, estude seu público e suas opções. 
Invista em seu negócio.
- No processo de retomada, invista no diferencial, 
na qualidade, no treinamento e na equipe. Isso fará 
diferença na hora da entrega e garantirá o sucesso 
de seu negócio e sua marca. Esse é o momento de 
reorganizar a equipe, investir em profissionalização. 
Promover treinamentos e celebrar pequenas 

conquistas pode ajudar bastante na integração da equipe.
- Para investir é preciso conhecer suas finanças. Realize 
um diagnóstico profundo sobre o que precisa ser feito, e um 
mapeamento de possibilidades. Assim você vai evitar surpresas 
e prejuízos financeiros.
- Procure novos nichos de mercado, as oportunidades existem 
dentro do seu próprio setor. Sempre há uma forma de inovar. 
Será necessário analisar o que já estava em seus planos e o que 
pode ser adaptado em novas estratégias. As vezes a questão é 
inovar nos processos com as ferramentas disponíveis.
- O momento é de definir metas palpáveis e objetivos a curtos 
e médios prazos, com ações possíveis de serem ajustadas às 
mudanças que ainda podem ocorrer neste período de adaptação.
- Um dos grandes aprendizados da pandemia é que a 
transparência na comunicação com os clientes e a equipe é 
fundamental. Invista em ações e ferramentas de comunicação. 
Seja a sua empresa um porta-voz de marcas e produtos.
- Embora haja flexibilizações, a recomendação é continuar 
seguindo os protocolos de higiene de acordo com os órgãos 
de saúde. Uma delas é manter a ventilação em ambientes 
fechados com grande circulação de pessoas, uso de álcool em 
gel e máscaras até que sejam liberados os protocolos. O setor de 
eventos é conhecido pela sua eficiência nos protocolos, temos 
que dar o exemplo.
	 Para Adriane Zagari o empreendedor precisa ser dotado 
de perseverança, ousadia e coragem. “Em meu entendimento 
cada pessoa precisa acreditar em seu sonho e em si própria para 
conseguir chegar ao seu ideal. Aquele que não luta pelo futuro 
que quer, deve aceitar o futuro que vier. Mas se você acredita e 
busca um novo caminho terá sucesso. A determinação sempre 
vence”, destaca. Ele acredita que o mercado em 2022 deve 
superar as expectativas, “eu acompanhei os últimos eventos 
e percebo uma mudança de comportamento das pessoas, hoje 
entre os valores materiais estão os passeios, as viagens, diversão. 
As pessoas investem mais em lazer, e isso vai movimentar os 
setores de turismo e eventos”.

Adriane Zagari, CEO da HZ Casting, fala como se preparar para 2022
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O ESG sob o olhar do setor financeiro

Economia

São cada vez mais comuns as notícias sobre os impactos 
negativos da mudança do clima em todo o mundo. 
Atualmente, temos sentido sérias repercussões físicas, como 
a escassez hídrica e a ameaça de apagão elétrico, além 
dos impactos econômicos que se tornaram consenso. As 
projeções indicam que a mudança climática poderá gerar 
perdas ao redor do mundo de até US$ 1,7 trilhão por ano até 
2025, o que prejudicará não apenas a produção econômica, 
mas também a taxa de crescimento global. 

 
Em 2020, o Fórum Econômico Mundial apontou a questão 

ambiental como o maior foco de atenção para governos e 
mercados, incluindo, pela primeira vez, a mudança climática 
em todos os cinco pontos dos maiores riscos globais. 
Desta forma, o risco climático está posicionado como tão 
importante quanto os já tradicionais riscos corporativos. 

 
 Sistema financeiro e regulação pelo Banco Central 
 
O sistema financeiro como um todo está em posição 

privilegiada para ser um motor para as mudanças necessárias. 
As instituições financeiras têm em mãos a possibilidade 
de direcionar recursos para a descarbonização e ainda 
incentivar este movimento, evitando as chamadas “emissões 
financiadas”, que são aquelas relacionadas aos ativos que são 
custeados por essas organizações. 

 
No ambiente nacional, em 2014, o Banco Central 

colocou, pela primeira vez, este tema na pauta das 
instituições financeiras por meio da Resolução CMN nº 
4.237, que estabeleceu diretrizes para a implementação da 
Política de Responsabilidade Socioambiental das instituições 
financeiras. 

 
Desta forma, na esteira das transformações necessárias 

e do reconhecimento dos temas climáticos, ambientais e 
sociais como algo prioritário no mundo, o BACEN divulgou, 
em setembro deste ano, novas regulamentações que 
colocaram de vez o ESG e a mudança do clima na agenda 
de todas as instituições reguladas por esta entidade. Uma das 
regulamentações se refere, ainda, a questões socioambientais 
para a concessão de crédito rural. O objetivo é estimular 

práticas mais sustentáveis na agropecuária, setor que tem 
grandes impactos, mas também grandes oportunidades na 
área climática no Brasil. 

 
Principais desafios 

 
As novas regras somam à questão socioambiental o 

custo das consequências da mudança do clima e obrigam 
as instituições financeiras a ter um olhar mais global de 
suas carteiras de investimento e de seus ativos, entendendo 
o impacto do clima e as emissões de GEE (gases de efeito 
estufa) que estão financiando. 

 
Embora as obrigações estejam previstas para só entrarem 

em vigor em 2022, o prazo pode ser curto para aquelas 
instituições que não se planejarem adequadamente para 
terem, por exemplo, mecanismos para identificar e monitorar 
o risco climático, como prevê a Resolução 4.943; ou ainda 
criar um comitê de responsabilidade social, ambiental e 
climática vinculado ao conselho de administração, como 
indica a Resolução 4.945. 

 
Os principais bancos brasileiros já reportam suas emissões 

de GEE em seus inventários, sendo este o primeiro passo no 
caminho da descarbonização. Além disso, muitas dessas 
organizações também seguem as recomendações do TCFD 
(Task Force on Climate Related Financial Disclosures), 
o padrão global de divulgações de riscos financeiros 
relacionados ao clima. Aumentar a consistência das 
informações associadas à mudança climática é um imperativo 
crítico de curto prazo. 

 
Apesar de o setor financeiro considerar que as ameaças das 

alterações climáticas – físicas ou de transição – representam 
um risco financeiro sistêmico para a economia, ainda há um 
grande desafio de metrificações e de transparência. A busca 
por informações financeiras compreensíveis e comparáveis 
é cada vez mais notória e será cada vez mais regulamentada 
nos próximos anos.

 Diego Pereira*

*Sócio-líder em ESG para o setor financeiro da EY Brasil.
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Confiança é fundamental

Confiança é 
fundamental
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A Rodobens, que reúne uma plataforma completa de 
serviços financeiros, anuncia a parceria, por meio do seu 
banco, com a EasyCrédito, fintech que conecta pessoas 
que precisam de crédito com empresas que oferecem 
empréstimos, financiamentos e cartões, como estratégia para 
ampliar a abrangência de seus serviços de empréstimo com 
garantia de imóvel. 

De acordo com o Instituto Locomotiva, cerca de 34 milhões 
de brasileiros não possuem conta em banco ou usam com 
pouca frequência, o que representa quase a metade da 
população economicamente ativa. A EasyCrédito ganhou 
espaço olhando para esse público, ao oferecer serviços 
financeiros básicos, como cartão de crédito e empréstimos. 

De acordo com Pedro Dabbur, diretor do banco da Rodobens, 
a parceria é estratégica e foca tanto na sinergia dos negócios 
quanto na forte cultura de inovação entre as empresas. “A 
EasyCrédito tem todos os requisitos necessários para ser 
um parceiro ideal e reforça ainda mais nosso objetivo, que 
é, juntos, oferecer soluções que facilitem a vida das pessoas 
e as apoie na realização de seus projetos de vida”, pontua o 
executivo. 

Com um portfólio de produtos financeiros completo, a 
Rodobens se mantém atenta às necessidades atuais e futuras 
de seus públicos. “Oferecemos soluções que se encaixam em 
cada momento da vida e possibilitam a liberdade de escolha 
e o protagonismo para a tomada das melhores decisões de 
compra”, explica Dabbur. 

Rodobens e EasyCrédito  

Veleiros  usados

Após mais de 20 anos de proibição, o Governo Federal 
autorizou a importação de veleiros usados para desenvolver 
o turismo náutico. Apesar dos milhares de quilômetros de 
costa e de extenso mar territorial, a indústria náutica no Brasil 
é incipiente e inferior mesmo se comparada a países muito 
menores. O turismo náutico no mundo inteiro é forte indutor 
de crescimento econômico não só interno, mas também atrai 
muitas divisas além de ser grande gerador de emprego em 
outros países.

“A liberação se deu através da edição de (17/12) da portaria 
160 da Secex publicada no Diário Oficial e começa a vigorar 
a partir do dia 03 de janeiro de 2022”, explica o advogado 
tributarista Adelmo Emerenciano, que também é velejador 

Day Trade 

A parceria amplia a abrangência dos produtos do banco, que 
vai disponibilizar as soluções financeiras de acordo com as 
necessidades e condições de pagamento do cliente. “Quando 
ele fizer a simulação na plataforma, poderemos apresentar 
a proposta ideal, ajudando-o a identificar o que está mais 
alinhado às suas necessidades e aos seus planos futuros”, 
pontua Dabbur.

A Rodobens, especialista em projetos de vida, possui um 
ecossistema único de distribuição, com amplo portfólio de 
serviços financeiros: Consórcio, Seguros, Crédito, Leasing 
e Locação, suportados por plataforma sinérgica, de rede de 
concessionárias próprias de automóveis Toyota, Mercedes, 
Hyundai e veículos comerciais Mercedes-Benz, redes de 
parceiros e canais digitais. Com sede em São José do Rio 
Preto, SP, presença em todo o território nacional e mais de 70 
anos de atuação, é reconhecida por ter uma sólida cultura de 
inovação e tradição, ao entregar uma experiência completa 
aos seus clientes, parceiros, colaboradores e fornecedores.

e comemora o resultado fruto do esforço de entidades 
esportivas e de turismo. A mesma portaria autoriza também 
a importação de jet skis usados que não possuem fabricação 
nacional. Adelmo Emerenciano é um advogado com quase 
30 anos de experiência profissional, é o sócio fundador do 
escritório Emerenciano, Baggio & Associados – Advogados. 
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Allison  e AVTEC

Abióptica  

A Allison Transmission, projetista e fabricante líder 
de soluções de propulsão para veículos convencionais e 
eletrificados e maior fabricante global de transmissões 
totalmente automáticas para veículos comerciais médios e 
pesados e de defesa, tem o prazer de anunciar que assinou 
o contrato de compra dos ativos para adquirir o portfólio 
de engrenagens de transmissões para o fora-de-estrada da 
AVTEC, empresa sediada na Índia, e também da parte de 
usinagem de componentes de itens para o fora-de-estrada 
da Madras Export Processing Zone (MEPZ), igualmente 
pertencente a AVTEC.

Sediada em Nova Delhi e parte integrante do Grupo CK 
Birla, a AVTEC é uma das maiores fabricantes independentes 
de trem-de-força e produtos de engenharia de precisão para 
a indústria automotiva, fora-de-estrada, defesa, agricultura e 
ferrovia, tanto em áreas de produtos proprietários quanto de 
manufatura por contrato.

“A aquisição do portfólio de transmissões e dos negócios 
para o fora-de-estrada da AVTEC, associados a soluções 
IP (Internet Protocol), acelerará a busca da Allison por 
oportunidades adicionais nesses segmentos na Índia 
e nos mercados globais com produtos desenvolvidos 

O mercado óptico deve fechar 2021 com um crescimento 
acima de 9,7%, superior ao de 2020, conforme estimativa 
da Abióptica - Associação Brasileira das Indústrias Ópticas 
- com base na consistência dos números dos três trimestres 
deste ano. Entre os meses de janeiro e setembro de 2021, o 
faturamento acumulado somou R$ 16,14 bilhões (base PDV 
– Sistema Frente de Caixa), aproximadamente 17% maior 
que o acumulado no mesmo período de 2020. Durante o ano, 
a curva se mostrou consistente durante todo o ano de 2021, 
com queda apenas em março, quando ocorreu o fechamento 
do varejo, devido à segunda onda do Covid-19.

Uma das empresas que têm investido em novas parcerias, 
tanto no Brasil quanto no exterior, inclusive criando marcas 
para incrementar ainda mais o mercado óptico, é a De 
Rigo, líder mundial em design, produção e distribuição de 
armações e de óculos de sol de qualidade premium. O grupo 
atende todos os mercados mais importantes do mundo com 
suas marcas Lozza, Police, Sting e Yalea, e com as licenças 
dos selos Aramis, Blumarine, Carolina Herrera, Chopard, 
Diff Eyewear, Escada, Fila, Furla, Gap, John Varvatos, Jones 
New York, Lucky Brand, Mulberry, Nina Ricci, Philipp Plein, 
Tous, Trussardi, TUMI, Victor Hugo, Zadig & Voltaire.

Essa extensa rede de atacado, administrada pela De Rigo 
Vision S.p.A., permite a distribuição dos produtos em 
aproximadamente 80 países, principalmente na Europa, na 
Ásia e nas Américas. No Brasil, a sua rede de distribuição 
conta com mais de 6 mil pontos de vendas. O grupo é um 
dos líderes na indústria de óculos graças à rede formada por 
17 empresas, entre elas a General Óptica (Espanha), a Mais 
Óptica (Portugal), a Opmar Optik (Turquia) e a afiliada Boots 
Opticians (Reino Unido), e aos mais de 100 distribuidores 
independentes de varejo.

Bianca  Bal ti e Cindy  Crawford promovem a marca Yalea

especificamente para oferecer desempenho e produtividade 
aos nossos clientes”, disse John Coll, Sênior Vice-presidente 
Global de Marketing, Vendas e Serviços da Allison 
Transmission.

Com esta aquisição, a Allison também integrará as 
operações de usinagem de componentes para o fora-de-
estrada da AVTEC, que atualmente estão localizadas nas 
instalações da MEPZ (Chennai) na planta de manufatura 
da Allison em Chennai, e continuará produzindo carcaças 
para as transmissões fora-de-estrada da Allison. “Esta 
aquisição apoia nossas estratégias globais de abastecimento 
e operações”, disse Mike Dick, Vice-presidente Sênior de 
Operações e Compras Globais da Allison Transmission.

A Allison pagará aproximadamente US$ 27 milhões em 
dinheiro pelo portfólio de itens fora-de-estrada da AVTEC, 
além de ativos de usinagem de componentes fora-de-
estrada da MEPZ. A Allison não espera que a aquisição 
tenha um impacto significativo nos lucros do exercício 
fiscal atual. A transação está sujeita ao cumprimento 
de certas condições precedentes e está prevista para ser 
concluída até o final de 2021.
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Luiz Affonso Romano 

VCorp 

RH

	 s consultores profissionais brasileiros atingiram elevado 
nível de proficiência, resultado tanto do permanente 
aprimoramento técnico como da experiência no trato dos mais 
diversos problemas das empresas públicas e privadas. E hoje 
fazem escola!
 No artigo Definindo o Consultor asseveramos que o consultor 
deve possuir:
	 • Independência;
	 • Visão externa;
	 • Experiências múltiplas;
	 • Atenção concentrada e realiza tarefas temporárias 

(princípio, meio e fim).
	 Comumente, as empresas percebem que precisam de um 
Consultor quando já não conseguem fazer seu trabalho de 
forma organizada e efetiva ou quando sentem necessidade 
de mudança no comando, no foco do negócio, nos sistemas 
ou forçados por uma ampliação da demanda. Por conta disso, 
inclusive, o clima organizacional pode não ser o melhor; 
oportunidades são perdidas e a qualidade dos produtos e 
serviços deteriora.

	 Para agregar mais experiência ao time e com projetos 
de expansão, a empresa goiana VCorp Capital, escritório 
de agentes autônomos de investimentos que distribui os 
produtos do BTG Pactual, o maior banco de investimentos 
da América Latina, anunciou a chegada de dois novos sócios: 
Matheus Barbosa e Thomaz de Pina. 
 
	 Matheus Barbosa é formado em Engenharia Mecânica 
(IFG) e, desde 2018, trabalha com mercado financeiro, onde 
iniciou como Trader Autônomo. Em 2020, já certificado 
pela Ancord - entidade autorizada pela Comissão de Valores 
Imobiliários (CVM) a certificar agentes autônomos de 
investimentos -, ele viu na assessoria uma forma de ajudar as 
pessoas a estarem dentro do mercado financeiro. 
 
	 “Ao conhecer o mercado financeiro percebi que era 
possível atingir os mais diversos objetivos: desde uma simples 
preservação patrimonial (para os mais conservadores) até 
uma multiplicação patrimonial (para os mais arrojados). 
Porém, poucas pessoas sabem disso e como fazê-lo. Então, 
como assessor, minha motivação sempre foi esta: levar 
informação para todas as pessoas. Espero aprender bastante 
com esta entrada na VCorp, ampliar o meu campo de atuação 
e passar a levar soluções financeiras para as Empresas 
também”, afirma Barbosa.
 

Consultor deve, com o Cliente, 
identificar, analisar e interpretar 
o “real” problema, tornando 
transparente a realidade não 
percebida ou abafada pelo dia a 
dia corporativo.
As empresas bem dirigidas 
contratam consultoria 
preventivamente, quando percebem que novos processos 
serão necessários para apoiar uma mudança, inovação. 
Ou assim que detectam uma disfunção. Prevenção em 
consultoria, tal qual o “check-up” médico anual, é sempre o 
melhor momento.
Luiz Affonso Romano é consultor Instrutor/professor de 
Cursos de Desenvolvimento de Consultores e Coordenador 
da pesquisa Perfil das Empresas de Consultoria no Brasil 
2011 a 2021, diretor de Consultoria do IBEF e co-fundador, 
ex-presidente e, atualmente,  membro do conselho consultivo 
da ABCO.

	 Já Thomaz de 
Pina é formado em 
Administração de 
Empresas pela (FGV/
SP), e foi o fundador 
da Total Investimentos, 
em 2017. Segundo ele, 
a empresa nasceu como uma espécie de family office, mas 
aos poucos foi crescendo, incorporando novos clientes e 
ganhando destaque até ser incorporada pela VCorp. 
 
	 “Toda a minha carreira profissional foi dedicada ao mundo 
das finanças, desde a minha formação acadêmica até hoje. 
Percebi desde cedo que havia um grande descompasso de 
conhecimento entre o empresário ou um profissional liberal, 
por exemplo, e o mercado financeiro. E, por vezes, mesmo 
dentro do mercado, essas pessoas não tinham um serviço 
à altura prestado pelos profissionais que os atendiam”, 
detalha Thomaz, que descreveu o que o motiva: “Levar este 
conhecimento específico e consequentemente, melhores 
retornos para os investimentos dessas pessoas do meu 
círculo pessoal me davam grande motivação e satisfação. 
Durante uma virada profissional, decidi fazer isso de forma 
regulamentada. Tenho plena convicção de que com essa 
parceria com a VCorp, vamos oferecer um serviço cada dia 
melhor, e estou muito motivado”.
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Hidrogênio verde: o próximo grande 
acontecimento em termos de energia 

para o Brasil e o mundo

Opinião

	 O Brasil surge como um dos possíveis líderes de um 
futuro mercado global de hidrogênio verde, dado o seu 
potencial para produzi-lo em grande escala por meio de 
processos envolvendo fontes renováveis e agrícolas, sem 
prejuízo do uso de biomassa e biogás. Mais que promessa 
ou ficção científica, avanços regulatórios e acordos firmados 
neste ano mostram iniciativas já saindo do papel.

	 Considerado fonte de energia com grande potencial e 
um canal disruptivo, o hidrogênio se tornou um objetivo 
estratégico em grande parte do globo. Embora com desafios 
tecnológicos e de mercado significativos, ganhou destaque 
no “pós-pandemia” para promover a retomada econômica 
e acelerar a transição energética. Neste sentido, novas 
fronteiras podem ser desenvolvidas em transporte, geração 
de eletricidade, armazenamento de energia 
e processos industriais. O armazenamento 
de energia, por sua versatilidade, é capaz 
de promover o acoplamento setorial entre 
os mercados de combustível, elétrico, 
industrial e outros. Estudos indicam que isso 
poderia contribuir para a descarbonização 
da economia mundial e promoção para um 
mercado mais competitivo.

	 O Hydrogen Council, que reúne CEOs 
de 92 empresas globais, estima que o 
hidrogênio verde responderá por quase 
20% da demanda de energia no mundo 
até 2050 - mercado estimado em US$ 2,5 
trilhões e 30 milhões de empregos.

	N o Brasil, desde fevereiro de 2021, foram assinados ao 
menos seis memorandos de entendimento entre os Estados 
do Ceará, Pernambuco e Rio de Janeiro com multinacionais. 
Os investimentos em projetos de produção de hidrogênio 
verde a partir de fontes renováveis são estimados em US$ 
22,2 bilhões.

	 Governo e atores relevantes têm se engajado em iniciativas 
e parcerias internacionais para acelerar a formalização da 
estratégia nacional de hidrogênio, o que resultou na inclusão 
do hidrogênio no Plano Nacional de Energia 2050, aprovado 
em dezembro de 2020 pelo Ministério de Minas e Energia 
(MME).

	 Para endereçar os riscos, desafios e explorar o potencial da 
produção de hidrogênio verde, em agosto de 2021, o MME 
apresentou ao Conselho Nacional de Política Energética as 
diretrizes do Programa Nacional do Hidrogênio do Brasil 
(PNH2).

	 Como a indústria de hidrogênio requer investimentos 
pesados, uma das principais preocupações é o financiamento 
para estudos de desenvolvimento, treinamento e construção 
de projetos. Esses recursos podem vir de financiamentos 
locais, internacionais e do mercado de capitais.

	 O próprio PNH2 prevê que se identifiquem fontes 
e instrumentos de financiamento internacional, como 

fundos verdes, agências de cooperação 
internacional, bancos multilaterais de 
desenvolvimento e fundos de investimento.

	N o entanto, para atração de investimentos 
externos a este incipiente setor, é 
importantíssima a criação de um arcabouço 
legal e regulatório sólido e confiável. 
Iniciativas como os projetos de lei nº 
7.063/2017 e nº 5.387/2019, atualmente em 
análise no Congresso Nacional, certamente 
seriam benéficos para endereçar claramente 
certos riscos de moeda. Neste contexto e 
independentemente de alterações legais, 
as chances de sucesso no incremento 
do espectro de possíveis credores e 

investidores estrangeiros podem aumentar caso utilizadas 
abordagens criativas na estruturação de projetos locais de 
hidrogênio verde, de modo a abordar, do ponto de vista 
legal e contratual, certos riscos, como a flutuação cambial 
(incluindo possivelmente a indexação em moeda estrangeira 
nos contratos de fornecimento locais).

	 Com as condições legais favoráveis e uma melhoria do 
cenário econômico e ambiental, é possível esperar para 
breve mais notícias sobre o desenvolvimento da indústria 
de hidrogênio verde no país – uma tendência muito alinhada 
com demandas e necessidades globais.

  Thiago Vallandro Flores e Rodrigo Murussi*

*Thiago Vallandro Flores e Rodrigo Murussi são, respectivamente, sócio coordenador e associado pleno da área de Financiamento de Projetos no Dias Carneiro Advogados.

	 “No Brasil, desde 
fevereiro de 2021, 
foram assinados 

ao menos seis 
memorandos de 

entendimento entre 
os Estados do Ceará, 
Pernambuco e Rio 

de Janeiro com 
multinacionais.” 
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•	Especialistas nas áreas de Proteção de Dados, M&A 
(fusões e aquisições) e Direito Tributário são os perfis mais 
procurados por empresas e escritórios jurídicos;

•	Atualmente, cerca de 15% das oportunidades de emprego 
em escritórios de advocacia são direcionadas à LGPD;

•	Middle Market e câmbio favorável ao investimento 
estrangeiro aumentam as movimentações de fusões e 
aquisições no mercado nacional;

•	O contexto econômico desafiador do país faz com que 
empresas busquem profissionais para aumentar eficiência 
tributária e se manterem competitivas.

O ano de 2022 está com boas perspectivas para quem atua 
na área jurídica. O aquecimento da nova economia, em que 
os dados são preciosos para as estratégias das empresas, 
somado a fatores importantes que foram acelerados com a 
pandemia, como a digitalização das empresas e o câmbio 
favorável para investimentos estrangeiros no país, faz com 
que as organizações e escritórios busquem advogados 
com experiência nas áreas de Proteção de Dados, M&A e 
Tributário para melhorarem sua eficiência operacional.

Para o próximo ano acreditamos que haverá aquecimento 
nas contratações da área jurídica. É importante destacar 
que as empresas, no geral, estão buscando profissionais que 
apresentem habilidades que vão além das competências 
técnicas. Capacidade de negociação e de persuasão, fluência 
em inglês e, principalmente, estudar o business do cliente são 
algumas que recebem destaque durante um processo seletivo 
- explica a headhunter Maria Eduarda Silveira, fundadora e 
CEO da Bold HR.

Para se ter ideia, segundo a especialista, cerca de 15% 
das oportunidades de emprego em escritórios de advocacia 
já são direcionadas à LGPD. “Neste caso, certamente o 
profissional deve investir em conhecimento técnico em 
proteção de dados e privacidade para ampliar as chances 
de ingresso em um mercado cada vez mais aquecido e com 
muitas possibilidades de crescimento”, reforça.

Quando se trata das vagas para a área de M&A (Mergers 
and Acquisitions), que depois de um período de retração 
voltou a se destacar, principalmente no middle market e, 
também, por conta do câmbio favorável aos investimentos 

estrangeiros no país, a headhunter explica que o profissional 
que quer se sobressair na área deve conhecer o processo de 
fusão & aquisição de ponta a ponta. “É fundamental que 
o advogado esteja por dentro de todos os processos que 
envolvem as negociações de M&A. Além disso, ele precisa 
desenvolver a capacidade de comunicação e ser um bom 
negociador, pois o tempo todo ele vai precisar se comunicar 
com um terceiro para garantir um bom negócio à empresa. 
Por isso, conhecer o negócio do cliente ou da empresa em 
que trabalha e entender os diferenciais, as oportunidades, os 
desafios e as ameaças são pontos extremamente importantes. 
Ter essa visão estratégica do business é fundamental para ter 
sucesso na área”, explica. 

Na área tributária, o advogado também terá oportunidades 
interessantes de trabalho para o próximo ano e, isso deve-
se, principalmente, à complexidade tributária do Brasil. “O 
tributário nunca deixou de ser uma área aquecida. Temos um 
contexto econômico desafiador e as empresas estão buscando 
eficiência tributária para se tornarem competitivas.”, finaliza 
Maria Eduarda.

A Bold HR é uma consultoria focada em contratações para as 
áreas de Legal, Tax, Compliance, Relações Governamentais, 
Finanças e Recursos Humanos. Fundada em 2020 por 
Maria Eduarda Silveira, a BOLD HR é considerada uma 
das principais empresas de recrutamento do país, segundo 
ranking promovido pela Leaders League. Mais informações: 
https://boldhr.com.br/

Operações de M&A, LGPD e contexto 
tributário do país devem impulsionar 
contratações na área jurídica em 2022

Nacional

Maria Eduarda Silveira
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Estante

O Século da Solidão

Os laços da comunidade estão se desfazendo, colocando sob ameaça nossos 
relacionamentos.

Os culpados disso são a tecnologia, o desmatamento das instituições civis, a reorganização 
radical do local de  trabalho, a migração em massa e décadas de políticas neoliberais que 
puseram o interesse próprio acima do bem coletivo. No livro O Século da Solidão, da 
Editora Record,  a autora, a economista britânica Noreena Hertz, ph.D pela Universidade 
de Cambridge, combina uma década de pesquisa com reportagens que demonstram como 
a solidão, remodelada pela globalização, pela urbanização, pelas crescentes desigualdades 
e disparidades de poder, pela revolução tecnológica e mais recentemente pelo coronavírus, 
prejudica nossa saúde, nossa qualidade de vida e nossa felicidade, ameaçando até

mesmo a democracia. È hora de se reconectar.

Restabelecer Conexões em um Mundo Fragmentado

anúncio 1/2 pág
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A China e o setor da agroenergia no Brasil

Opinião

Um estudo recente realizado pela consultoria 
em agronegócio, Markstrat, intitulado ‘Presença 
Chinesa na cadeia de Soja Brasileira 2020’1, 
nos apresenta dados importantes sobre os 
investimentos diretos da China no setor da 
produção, cadeia de suprimentos, logística interna 
e externa com relação à soja brasileira. 

Duas questões derivadas deste estudo de caso, 
que correlaciona o setor da soja brasileira à 
economia chinesa, nos parecem estratégicas.

Em primeiro lugar, o estudo aponta que o governo e os 
agentes econômicos chineses estão começando a perceber 
que a cooperação econômica com o setor da soja no Brasil 
pode ser uma alternativa à exclusividade da importação de 
soja, pura e simplesmente.

Importar a soja e seus derivados do Brasil continuará a ser 
uma opção, mas não a única quando a visão é ampliada para 
as questões mais estruturais do sistema internacional.

Principalmente quando a China percebe as limitações 
de escala nesta especifica ação de importação da soja 
brasileira; seja na diminuição de sua autonomia relativa 
como demandante com relação à importação do Brasil, seja 
por perceber o custo benefício nem sempre favorável nos 
quesitos transporte e logística internacional.

Em um segundo plano, mas fundamental para a compreensão 
da presença chinesa no cenário atual do século XXI, a China 
opta por cada vez mais produzir, beneficiar e comercializar a 
soja brasileira com um olhar sistêmico, percebendo o Brasil 
como o player ideal, com todas as vantagens comparativas 
para se transformar na principal base de produção e 
exportação de alimentos para o mundo: disponibilidade de 
terras agriculturáveis, clima, luz, expertise empresarial, 
independência com relação aos governos que se sucedem 
e etc. Como exemplo, a área utilizada para agricultura, no 
Brasil, gira em tono de apenas impressionantes 9% do 
território2.

O investimento direto chinês no setor da agroenergia no 
Brasil é uma ação calculada, seja na compra de terras, seja na 

participação acionária ou aquisição de empresas 
de insumos agrícolas, beneficiadoras e estruturas 
de logística doméstica e comércio exterior. 

A opção pela importação de soja gira e se 
mantém muito em função da já fortalecida relação 
de comercio exterior entre os dois países.

Mas a China não ficará apenas no setor da soja. 

E também não optará somente por operações de Comex. 

Não, a China investirá na cooperação econômica 
internacional com o Brasil. 

Em todos os setores da agroenergia no Brasil. ‘Desde a 
porteira pra dentrol’ até a distribuição interna lá na própria 
China e nos demais países importadores.

A China não quer apenas a soja brasileira e seus derivados. 
O país quer, sim, garantir a sua segurança alimentar a partir 

de outro agente internacional com peso de potência regional. 
E este é um típico sub cenário internacional deste século, 

marcado por relações internacionais fluídas, fragmentadas e 
competitivas.

Cumpre ao Brasil e aos stakeholders nacionais e 
internacionais ligados à cadeia do setor da agro energia 
perceberem isso e fazer com que o Pais se posicione num 
jogo de “ganha-ganha” no cenário da segurança alimentar 
internacional.

José Niemeyer *

* Doutor em Ciência Política pela USP e pós doutor em Ciência Política pela Unicamp.

Economista pela USP –SP. Coordenador do departamento de Relações Internacionais do IBMEC RJ

1 - Cf. Markstrat Group, ‘Presença Chinesa na Cadeia de Soja Brasileira 
em 2020’, Ribeiro Preto, SP, 02/03/2020. (Relatório Informativo) 

2 - Cf. EMBRAPA, ‘Visão 2030: o futuro da agricultura brasileira’. 
Brasília, DF: Embrapa, 2018.
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Internacional

Mercedes-Benz Vans celebra 
125 anos de sucesso

	 Com versatilidade para diversas demandas de transporte 
de pessoas e cargas, as vans da Mercedes-Benz apresentam 
uma história de sucesso que começou há 125 anos com a 
estreia do veículo Benz delivery. Este modelo foi a primeira 
van motorizada do mundo com motor de combustão interna 
e marcou o início de uma nova era para a marca. 

Benz delivery para um mercado francês entusiasmado

	 O “Benz delivery vehicle” foi mencionado pela primeira 
vez em um catálogo da Benz & Cie, em maio de 1896. O 
novo conceito de um veículo motorizado patenteado de 
design superior para a entrega de mercadorias, com motor 
de 5 cv, despertou imediatamente um interesse considerável. 
No entanto, não foram os clientes da Alemanha os mais 
interessados neste design pioneiro. Em vez disso, o primeiro 
modelo documentado foi entregue à loja de departamentos 
parisiense “Du Bon Marché”. Até a página do catálogo da 
van de entrega é ilustrada com uma representação desse 
veículo, juntamente com a publicidade do estabelecimento.

	 O fato de o primeiro cliente da van ter vindo da França 
se encaixa na maneira como o mercado automotivo se 
desenvolvia na época. Embora o novo meio de mobilidade 
tenha sido inventado na Alemanha em 1886 - por Carl Benz 
e Gottlieb Daimler, de forma bastante independente, foi na 
França e na Grã-Bretanha que a inovação foi inicialmente 
mais bem recebida. 

	 A van delivery era movida por um motor monocilíndrico 
montado horizontalmente com uma cilindrada de 2,9 litros 
e uma potência de 3,7 kW (5 cv). Um total de três relações 
de transmissão trouxe a potência do motor para a estrada: 
primeiro as polias escalonadas, a seguir a engrenagem 
planetária e finalmente o contra eixo. A partir disso, duas 
correntes conduziam às rodas dentadas nas rodas traseiras. 
A embreagem era operada por meio do engate e desengate 
das correias. Com essa combinação de motor e sistema de 
transmissão, o caminhão de entrega atingiu 15 km/h com 
carga máxima e superou inclinações de até dez por cento.

	 O preço de venda do veículo foi de 4.500 marcos. Um terço 
deste montante teve de ser pago em dinheiro no momento da 
encomenda e o resto da quantia ficou para quando o veículo 
foi entregue em Mannheim. Não se sabe quantos clientes 
naquela época optaram por comprar esta inovadora van de 
entrega, além da loja de departamentos de Paris.

	 Também no final de 1896, Émile Roger, o agente geral 
do Benz para a França, desenvolveu um plano para uma 
van de entrega própria baseada no Benz Velo. Seu parceiro 
no empreendimento foi Léon LʼHollier, de Birmingham, 
Inglaterra. Vários desses veículos foram construídos na área 
de Digbeth. Após a morte de Émile Roger em 1897, o projeto 
chegou ao fim.

Entregas de mercadorias urbanas com 5 cv
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Região Sudeste registra aumento acima de 
7% no preço da gasolina e tem segunda maior 

média do País, aponta Ticket Log

Nacional

	 Combustível foi comercializado a R$ 6,975 em novembro, 
ficando atrás apenas do Centro-Oeste; Preço do etanol é o 
terceiro mais alto do País, R$ 5,885.
	D e acordo com o mais recente levantamento do Índice 
de Preços Ticket Log (IPTL), a gasolina comercializada 
na Região Sudeste em novembro apresentou um aumento 
de 7,16% em relação ao mês anterior. O combustível foi 
encontrado a R$ 6,975 nos postos, ficando atrás apenas das 
médias registradas na Região Centro-Oeste.
	 O Rio de Janeiro se destacou com o maior preço médio 
da gasolina em novembro. O combustível foi comercializado 
a R$ 7,330 nos postos fluminenses. Já em São Paulo, apesar 
do aumento de 7,46% registrado para a gasolina, o preço 
médio nas bombas foi de R$ 6,456, o menor entre os demais 
Estados da Região.
	 O mesmo cenário se repetiu para o etanol, que foi 
encontrado com as menores médias nos postos paulistas, a R$ 
5,302, mesmo com alta de 13,19% em relação ao mês anterior. 
O Rio de Janeiro também registrou um aumento expressivo 
de 10,93% para o combustível, que foi comercializado a R$ 
6,473, média mais cara no balanço regional.
	 “Há alguns meses, o IPTL vem apontando uma alta 
crescente no preço médio da gasolina comercializada no 
Sudeste. Apesar dessa constância, quando comparada ao 
etanol na relação 70/30, a gasolina é a opção mais vantajosa 
para o bolso do consumidor que abastece em todos os quatro 
Estados da Região, de acordo com a Ticket Log”, aponta 
Douglas Pina, Head de Mercado Urbano da Edenred Brasil.
	 O diesel comum e o diesel S-10 apresentaram as menores 
variações de preço no Sudeste, com média de 6,46% de alta. 
Bem como no fechamento do mês de outubro, os dois tipos 
de diesel foram encontrados com o maior valor médio nos 
postos mineiros, a R$ 5,486 o comum e R$ 5,558 o tipo 
S-10. Já o Rio de Janeiro, apresentou os menores preços para 
ambos os combustíveis - o diesel comum foi comercializado 
a R$ 5,324 e o S-10 a R$ 5,399. As bombas paulistas também 
registraram média de R$ 5,324 para o diesel comum. No 
balanço nacional, o tipo comum foi vendido a R$ 5,368 e o 
S-10 a R$ 5,453.
	 O IPTL  é um índice de preços de combustíveis levantado 
com base nos abastecimentos realizados nos 21 mil postos 
credenciados da Ticket Log, que tem grande confiabilidade, 
por causa da quantidade de veículos administrados pela 
marca: 1 milhão ao todo, com uma média de oito transações 

por segundo. A Ticket Log, marca de gestão de frotas e 
soluções de mobilidade da Edenred Brasil, conta com mais 
de 30 anos de experiência e se adapta às necessidades dos 
clientes, oferecendo soluções modernas e inovadoras, a fim 
de simplificar os processos diários.
 

	 A Ticket Log tem o propósito de valorizar o tempo das 
pessoas para que possam aproveitar mais e melhor a vida. 
A marca conecta pessoas e empresas, por meio de soluções 
inovadoras e digitais de gestão de frotas e mobilidade, 
disponíveis para empresas de todos os segmentos e tamanhos, 
simplificando a mobilidade urbana com informação e 
inteligência. Com mais de 30 anos de experiência no mercado 
e 30 mil empresas-clientes, a Ticket Log administra 1 milhão 
de veículos e quase 2,5 bilhões de litros de combustível ao 
ano. Além disso, conta com uma rede de aceitação mais 
de 43 mil parceiros credenciados, dentre eles postos de 
combustível, oficinas mecânicas e tantos outros serviços de 
mobilidade.

Variações  e correlação  gasolina  x etanol

 

nov/21

UF	 DIESEL	 DIESEL S-10	etanol	gasolina    	 GNV

es	 R$  5.339	 R$  5.444	 R$  6.082	 R$  6.919	 R$  4.544

MG	 R$  5.486	 R$  5.558	 R$  5.718	 R$  7.196	 R$  4.412

RJ	 R$  5.324	 R$  5.399	 R$  6.437	 R$  7.330	 R$  4.400

SP	 R$  5.324	 R$  5.409	 R$  5.302	 R$  6.456	 R$  3.922

out/21

UF	 DIESEL	 DIESEL S-10	etanol	gasolina    	 GNV

es	 R$  5.019	 R$  5.167	 R$  5.576	 R$  6.485	 R$  4.386

MG	 R$  5.155	 R$  5.252	 R$  5.069	 R$  6.686	 R$  4.351

RJ	 R$  4.999	 R$  5.090	 R$  5.803	 R$  6.855	 R$  4.160

SP	 R$  4.946	 R$  5.031	 R$  4.684	 R$  6.008	 R$  3.859

Preço médio mais baixos da Região Sudeste

Preço médio dos combustíveis da Região Sudeste

Preço médio mais alto da Região Sudeste

es	 6.38%	 5.36%	 9.07%	 6.69%	 3.60%

MG	 6.42%	 5.83%	 12.80%	 7.63%	 1.40%

RJ	 6.50%	 6.07%	 10.93%	 6.93%	 5.77%

SP	 7.64%	 7.51%	 13.19%	 7.46%	 1.63%

0,879	 GASOLINA

0,795	 GASOLINA 

0,878	 GASOLINA

0,821	 GASOLINA

combustível indicado	 UF	 DIESEL	 DIESEL S-10	etanol	gasolina    	 GNV
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A Ticket Log é uma marca da Edenred, empresa global e 
digital de serviços e pagamentos que atua como companheira 
de todas as horas para os trabalhadores e empresas. Líder 
em seu segmento, conecta mais de 50 milhões de usuários, 
2 milhões de estabelecimentos e mais de 850 mil empresas-
clientes, em 46 países, administrando transações de mais de 
7,1 bilhões de litros de combustível por ano. A Edenred é 
uma marca global e digital de serviços e pagamentos que atua 
como companheira de todas as horas para os trabalhadores 
e empresas. Líder em seu segmento, conecta mais de 50 
milhões de usuários, 2 milhões de estabelecimentos e mais 
de 850 mil empresas-clientes, em 46 países.
	 A Edenred oferece soluções de pagamento para fins 
específicos e, no Brasil, sua atuação conta com três linhas 

de negócios: Benefícios ao Trabalhador, com a marca Ticket; 
Fleet & Mobility, com as marcas Ticket Log e Repom; e Pay, 
com a Edenred Soluções Pré-Pagas. São mais de 130 mil 
empresas-clientes, 7 milhões de empregados beneficiados e 
455 mil comerciantes credenciados no país. Essas soluções 
melhoram o bem-estar e o poder de compra dos usuários, 
fortalecem a atratividade e a eficácia das empresas e 
dinamizam o mercado de trabalho e a economia local. Além 
disso, ampliam o acesso a uma alimentação mais saudável, 
a produtos mais ecológicos e a opções de mobilidade. Em 
2020, o Grupo movimentou um volume de negócios de 
aproximadamente € 30 bilhões, principalmente com o uso de 
aplicativos móveis, plataformas on-line e cartões.
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Internacional

	 Com 29 mil autores únicos, em sua maioria homens 
(82%), o tema dominou as redes, atingido o pico de audiência 
em outubro 2021, quando o Facebook se apresentou como 
Meta.
	 Tema pode ter como público-alvo o perfil de gamers, um 
universo com mais de 19 milhões de usuários a ser impactado 
pela novidade
	 A tendência para um futuro próximo é que toda e qualquer 
atividade se transforme em entretenimento por meio da 
tecnologia. O Metaverso deve amplificar essa experiência, 
espelhando o mundo real no ambiente virtual por meio do 
uso de avatares 3D e realidade virtual e aumentada. O tema 
suscitou debates e polêmicas na web ao longo de 2021 e, 
como consequência, obteve 84 mil menções nas redes 
sociais, atingindo o pico no dia 28 de outubro, quando o 
Facebook se apresentou ao mercado como Meta.
	 Essa análise foi feita pela Comscore, parceira reconhecida 
para planejamento, transações e medição de audiência digital 
em diferentes plataformas, que elencou diferentes destaques 
a respeito do novo mundo virtual. O report indica que as 
menções ao Metaverso foram feitas por 29 mil autores únicos 
e estiveram relacionadas aos seguintes trending topics:  
realidade virtual; first airdrop; e precious gem marketplace 
(mercado de jóias preciosas).
	 O assunto foi abordado em sua maioria (82%) pelo 
público masculino, interessado em tecnologia, negócios, 
livros e família/paternidade, proveniente dos meios artístico,  
educador/estudantil e legal. Apesar de instigar muitas dúvidas, 
a chegada do Metaverso deve ser transformadora e promete 
promover novos tipos de conexões humanas e potencializar 
diferentes formas de trabalho, lazer e entretenimento.

Entusiastas em tecnologia e inovação

	 O relatório da Comscore investigou, ainda, quem são os 
early adopters de tecnologia no Brasil e descobriu que trata-
se de um grupo equilibrado em relação a gênero - 48,7% 
homens x 51,3% mulheres -, formado, em sua maioria (37%), 
por casais jovens ou mais velhos sem filhos. Identificou-
se ainda que, dentro de um universo de 115 milhões de 
internautas, 65 milhões declararam que é importante para 
eles a sincronização de todos os seus dispositivos eletrônicos, 

e mais da metade (aproximadamente 60 milhões) concorda 
com a afirmação de que a qualidade do contato humano foi 
melhorada por meio da tecnologia.

Game  lovers
	
Apesar de o Metaverso se apresentar ainda em estágio inicial, 
muitas tecnologias que o envolvem estão em rápido processo 
de evolução. Uma proposta de expansão de inovações por 
meio dos videogames, por exemplo, pode definir o público 
gamer como os legítimos early adopters do Metaverso. 
Entre eles, mais 19 milhões se consideram expert advisors 
ou persuasores no assunto. Entre seus sites e aplicativos 
preferidos no mundo virtual estão: Activision Blizzard, 
Twitch e Garena.
	 “O Metaverso deve iniciar um novo capítulo no mundo 
conectado e, certamente, irá dominar muitas das narrativas 
futuras entre marcas e consumidores. Apesar de a crescente 
fusão entre real e virtual trazer muitos questionamentos 
a respeito do futuro social e das relações humanas, essa 
inovação envolve uma ampliação da conexão entre pessoas, 
representadas por seus avatares, por meio da tecnologia. 
Assim será possível interagir, vender, ensinar e se relacionar 
de uma maneira ainda mais potente”, destaca Alejandro Fosk, 
Gerente Geral da Comscore na América Latina.

Sobre a Comscore
	 A Comscore (NASDAQ: SCOR) é uma parceira 
reconhecida para planejamento, transações e avaliação de 
mídia em diferentes plataformas. Com uma cobertura de 
dados que inclui TV digital, linear, over-the-top (OTT) e 
inteligência de bilheteria de cinema com insights avançados 
de audiência, a Comscore permite aos compradores e 
vendedores de mídia que quantifiquem o comportamento 
em várias telas e, assim, tomem decisões de negócios com 
confiança. Líder consagrada em medição de audiências 
digitais, set-top box bem como publicidade em escala, a 
Comscore é uma fonte contratada que surge no mercado para 
medição confiável de multiplataformas.
	 Para saber mais sobre a Comscore, por favor, visite nosso 
site  comscore.com.

Metaverso contabiliza 84 mil 
menções nas redes sociais em 2021
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Brasil é o segundo do mundo 
em crescimento de bancos digitais

Opinião

	N o Brasil, os bancos digitais têm mais clientes que em 
países desenvolvidos como Estados Unidos, Alemanha 
e Reino Unido. Somos, segundo levantamento feito da 
Accenture e o N26, o segundo país com o maior crescimento 
do setor no mundo nos últimos dois anos. Só perdemos para 
a Suíça.
	 O diretor financeiro do Popibank, Marcelo Pereira, 
atribui o sucesso das fintechs à agilidade e facilidade que 
elas proporcionam aos clientes e reforça que a tendência é 
aumentar a adesão aos bancos digitais. 
	 “As pessoas não precisam mais enfrentar filas ou passar 
por diversos setores de um banco para resolver alguma 
situação ou abrir uma conta. Tudo é feito com poucos 
cliques”, pontua.
	 Se antes era preciso ir até uma agência para abrir uma 
conta ou solicitar um financiamento, hoje é possível resolver 
tudo por celular. “O formato permitiu aos clientes tratar o seu 
próprio dinheiro de maneira mais autônoma e independente”, 
completa.

 

Poder resolver os problemas bancários via celular é um dos atrativos dos bancos digitais

A autonomia na hora de movimentar o dinheiro, aliada a 
taxas mais atraentes em comparação aos bancos tradicionais, 
fez os bancos digitais expandirem sua base de clientes. Mas 
o estudo apontou que as fintechs ainda precisam conquistar 
a confiança do brasileiro. “Muitas pessoas sentem a falta 
de interação pessoal, por isso é importante se aproximar 
dos usuários, mesmo que seja por meio da internet”, afirma 
Pereira.

	 O especialista acredita que a chegada do 5G pode ser 
um grande aliado nessa aproximação. “Será uma rede que 
permitirá, por exemplo, realizar reuniões por chamadas de 
vídeo com muito mais velocidade e menos interrupções na 
conexão. Então, os bancos digitais poderão disponibilizar 
essa opção para os clientes que sentem falta de ter um contato 
mais pessoal com o gerente ou suporte do banco”, explica.

Segurança
	 A falta de confiança na segurança ainda é outro fator 
apontado por grande parte das pessoas que prefere os bancos 
tradicionais, mas Marcelo Pereira afirma que não há motivos 
para se preocupar. “Todos os bancos digitais autorizados 
pelo Banco Central precisam seguir critérios rigorosos 
de segurança e são punidos caso não ofereçam a proteção 
necessária para os usuários. Além disso, as instituições 
sérias trabalham constantemente para aprimorar ainda mais 
a segurança de seus sistemas e oferecer a melhor experiência 
para seus clientes”, diz.
	 O especialista orienta que, em caso de dúvida quanto à 
confiabilidade de um banco, é possível fazer uma pesquisa 
rápida no Banco Central, que tem uma lista das instituições 
financeiras que são autorizadas a operar. Para conferir, 
consulte: www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/relacao_
instituicoes_funcionamento

Imagem
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Marcelo Pereira é diretor financeiro do Popibank e especialista em economia, banco 
digital e fintechs

*Diretor financeiro do Popibank e especialista em economia, banco digital e fintechs.

Marcelo Pereira*
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Consumo de corantes, conservadores e 
outros aditivos com potencial cancerígeno 

traz alerta à saúde pública

Saúde

	 A procura por uma alimentação saudável ainda não 
configura-se como um movimento capaz de frear o consumo 
de alimentos ultraprocessados e a subsequente ingestão de 
corantes e conservadores com potencial nocivo à saúde 
humana.
	N a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
(Esalq/USP), duas recentes pesquisas estimaram a ingestão 
dessas substâncias pela população brasileira. Os dois 
estudos foram orientados pela professora Marina Vieira 
da Silva, do departamento de Agroindústria, Alimentos e 
Nutrição e utilizaram como base dados das Pesquisas de 
Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009 e de 2017-
2018, implementadas pelo IBGE.
	 Uma das pesquisas foi desenvolvida pela engenheira de 
alimentos Sílvia Panetta Nascimento. Entre os principais 
resultados, o estudo aponta que, entre as substâncias 
observadas neste estudo, os aditivos identificados com maior 
frequência nos alimentos ultraprocessados, consumidos 
no Brasil, foram, em ordem decrescente, os conservadores 
Sorbato de Potássio e Benzoato de Sódio, seguidos pelos 
corantes Amarelo Crepúsculo, Tartrazina e Vermelho 40. Em 
menor número de alimentos estão presentes o conservador 
Metabissulfito de Sódio e os corantes Ponceau 4R e Eritrosina. 
“Embora o uso dos aditivos seja regulamentado pelas 
Organizações de Saúde, alguns estudos têm demonstrado 
efeitos adversos à saúde causados pelo consumo de alguns 
corantes artificiais e conservadores, como reações alérgicas 
e doenças autoimunes, além de hiperatividade”, aponta 
a pesquisadora. No caso do Sorbato de Potássio, Silvia 
lembra que, por não interferir nas características sensoriais 
do alimento e apresentar baixa toxicidade, o conservador é 
aprovado para uso em todas as categorias de alimentos. “No 
entanto, foram descritas alergias na forma de urticárias em 
indivíduos predispostos”.

	 Sobre o Benzoato de Sódio, a autora do estudo reforça 
que, apesar de apresentar baixa toxicidade, há relatos 
da implicação do conservador em quadros de alergia e 
hiperatividade em pessoas susceptíveis. “Além disso, por sua 
menor ação em pH pouco ácido, o Benzoato de sódio é usado 
principalmente em alimentos ácidos, como refrigerantes e 
sucos, o que pode ser um problema, já que, quando associado 
ao ácido ascórbico, presente em muitos desses produtos 

(refrigerantes e sucos), ocorre formação de benzeno, um 
composto evidenciado como cancerígeno”.
	 Silvia Nascimento aponta outros índices preocupantes 
detectados pela pesquisa. “O consumo acima do limite 
máximo para alguns aditivos como os corantes Eritrosina e 
Vermelho 40 e os conservadores Benzoato e Metabissulfito 
de Sódio, e a maior frequência de consumo de corantes entre 
os adolescentes são pontos importantes a serem destacados”. 
A título de ilustração, embora o Comitê de Especialistas em 
Aditivos Alimentares da FAO/ OMS tenha concluído, em sua 
última avaliação, que a exposição ao corante Vermelho 40 não 
representa risco à saúde, alguns estudos sugerem o contrário, 
demonstrando sua associação com casos de hiperatividade 
em crianças.
	 No caso do Metabissulfito de Sódio, o produto é muito 
utilizado em produtos de panificação e biscoitos por ser 
classificado também como melhorador de farinha. “O uso 
dos sulfitos é amplamente questionado por haver relatos 
desta classe de substâncias provocar efeitos adversos em 
indivíduos alérgicos e asmáticos, somado ao fato de seu uso 
levar a perdas da vitamina B1”, explica Silvia Nascimento.
	 Corante caramelo IV e nitrito – De acordo com a Anvisa 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), o corante 
caramelo IV está presente em boa parte dos alimentos 
ultraprocessados. Seu uso pela indústria atribui coloração 
principalmente aos refrigerantes de cola, cervejas e outras 
bebidas alcoólicas, mas também aos biscoitos e similares 
com ou sem recheio, além de molhos, produtos de confeitaria, 
balas, gomas de mascar, coberturas e xaropes para produtos 
de panificação, iogurtes aromatizados, sopas e caldos 
desidratados, suplementos vitamínicos, entre outros. 
	 Segundo estudo conduzido pela nutricionista Claudia 
Simone Cavassani, na POF  2008-2009, a proporção de 
pessoas cujo consumo estimado do corante caramelo IV 
foi superior ao limite determinado por lei somou quase 13 
milhões de pessoas.  Já a ingestão de nitrito, substância 
empregada na produção de embutidos e enlatados, está acima 
do recomendado na alimentação de mais de 55 milhões de 
brasileiros. 
	 “No caso da POF 2017-2018, percebemos uma redução na 
proporção de pessoas cuja ingestão superou a ingestão diária 
aceitável para caramelo IV e nitrito. Por outro lado, nota-se 
um aumento no caso do nitrato”. Essas substâncias, presentes 
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respectivamente em alimentos como refrigerantes e lanches 
gordurosos, afetam sensivelmente crianças e adolescentes 
na faixa de 10 a 13 anos. “Considerando dados nacionais, 
de acordo com a POF 2008-2009, em média 30% das 
crianças brasileiras estavam acima do peso (IBGE, 2010a). 
Este histórico, provavelmente, teve grande contribuição no 
consumo de alimentos ultraprocessados, fonte das análises 
desta pesquisa, sobretudo estimulado pela exposição às 
propagandas publicitárias, já que mais de dois terços dos 
anúncios televisivos sobre alimentos são direcionados às 
crianças e adolescentes, incentivando o consumo regular 
e em grande quantidade de produtos de redes de fast food, 
salgadinhos, refrigerantes”, aponta Claudia Cavassani. 

	 Aspartame e ciclamato – Outro ponto que chama atenção 
é a ingestão de aspartame e ciclamato, presentes na linha de 
produtos diet e light. Neste caso, a POF 2017-2018 destaca 
reflexo direto no grupo com rendimento familiar igual ou 
superior a R$ 10 mil. “As famílias com vantagem social 
consomem mais comumente maior quantidade de produtos 
considerados sofisticados e caros, como é o caso de alimentos 
diet e light. Ainda, é conhecido que condições financeiras 
favoráveis possibilitam escolhas alimentares mais variadas 
e ricas nutricionalmente, mas também à maior aquisição de 

alimentos industrializados e refeições prontas, como ocorre 
com produtos diet e light, potencialmente adicionados das 
substâncias”, complementa a pesquisadora.
	D e acordo com a nutricionista, estimar a ingestão 
dessas substâncias potencialmente cancerígenas possibilita 
identificar grupos vulneráveis da população brasileira. 
“Além disso, estimar a prevalência de exposição ao risco 
para desenvolvimento de câncer e fornecer possibilidades 
de identificação dos estágios iniciais do problema, pode 
potencializar os efeitos de intervenções que visem melhorias 
da situação. Do mesmo modo, com a rotina cada vez mais 
acelerada, a sociedade precisa que a indústria alimentícia atue 
na fabricação de alimentos pouco processados, nutritivos e 
saborosos”, pondera.
	 Para Silvia Nascimento, os dados apresentados em ambas 
as pesquisas oferecem à indústria e às autoridades sanitárias 
de fiscalização os subsídios necessários para maior adequação 
e comedimento no emprego dos aditivos alimentares. “Os 
resultados obtidos poderão direcionar pesquisas futuras 
e oferecer dados para as necessárias atualizações das 
regulamentações referentes aos aditivos alimentares e aos 
alimentos ultraprocessados envolvidos, bem como para a 
adoção de políticas públicas voltadas à qualidade e segurança 
dos alimentos”, finaliza.
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Nacional

- Ação reforça o comprometimento da empresa com o 
empoderamento feminino

- Grupo promove ações para fortalecer a presença de 
mulheres em posições de liderança

- Os sete Princípios do Empoderamento das Mulheres da 
ONU serão um ferramenta para garantir a ampliação das 
ações de equidade de gênero na empresa

	 Comprometida com o fortalecimento da diversidade e 
inclusão, a Stellantis se tornou signatária dos Princípios de 
Empoderamento das Mulheres da ONU (ONU Mulheres) 
e reforça seu compromisso em adotar medidas que visam 
a promoção da igualdade de gênero e do empoderamento 
feminino no ambiente de trabalho. A adesão faz parte do 
plano de Diversidade & Inclusão da empresa, que promove 
ações afirmativas que fortalecem desenvolvimento de suas 
profissionais e a ocupação de cargos de liderança na empresa.
“A diversidade é um valor real e prático para a Stellantis. 
Trabalhamos para ser um espelho da sociedade, para melhor 
compreendê-la e atendê-la. Nossa prática estimula o convívio 
com mais diferenças, pois queremos tornar a pluralidade de 
ideias, origens, orientações, gêneros, cores e raças ainda 
mais parte intrínseca da cultura corporativa”, afirma Antonio 
Filosa, presidente da Stellantis para a América Latina.
	 Com a adesão, a Stellantis se compromete perante 
aos seus colaboradores e colaboradoras e a sociedade a 
adotar estratégias de ação que promovam a equidade de 
gênero. “Trabalhamos para estar na vanguarda da indústria 
automotiva nas práticas de Diversidade & Inclusão. Isto 
inclui ações práticas para ampliar o número de mulheres 
em cargos de liderança e nos planos de sucessão e carreira, 
em um setor industrial que é majoritariamente masculino”, 
acrescenta.
	 A empresa tem uma governança específica para D&I 
formada por grupos de afinidade relacionados a gênero, raça 
e etnia, PCD e LBGTQIA+. Os grupos são formados por 
funcionários e funcionárias de modo voluntário, com apoio 
de um diretor ou diretora que atua como sponsor. Estes grupos 
são responsáveis por propor e realizar ações relacionadas a 
esses públicos, trazendo para a governança de D&I um olhar 
legítimo de quem pertence ao grupo minorizado e aliados. 
“As iniciativas têm como foco trazer a diversidade para o dia 
a dia da nossa atividade, para que esteja presente na maneira 
como nos relacionamos com nossas equipes, nas tomadas de 
decisão das lideranças e influenciem o desenvolvimento de 
novas ideias e soluções”, defende Vanessa Castanho, Head 
da Citroën para a América do Sul e sponsor do grupo de 
afinidade de gênero.

Entre as ações implementadas, estão mentorias para 
mulheres, a fim de estimulá-las a acelerar suas carreiras 
na empresa. O programa consiste em encontros periódicos 
e conteúdos formativos com duração de seis meses. Neste 
ano, mais de 20 profissionais fazem parte do novo grupo de 
mentoradas, participando de programas de mentoring com 
foco na pluralidade, tanto internos como através de parcerias 
como o Projeto Mulheres Positivas, em parceria com a Tim.
	 “Temos metas internas estabelecidas para a ampliação da 
presença feminina, tanto em quantidade como em posições 
de liderança. Para isso, além dos programas de mentoria, o 
nosso processo seletivo foi todo revisado para minimizar os 
vieses inconscientes, como a adoção de currículo às cegas”, 
explica Vanessa.
	 Os princípios propostos pela ONU são um conjunto de 
práticas que orientam as empresas signatárias na adoção de 
ações que visem à equidade de gênero e ao empoderamento 
feminino. São eles: estabelecer a liderança corporativa 
sensível à igualdade de gênero, no mais alto nível; tratar todas 
as mulheres e homens de forma justa no trabalho, respeitando 
e apoiando os direitos humanos e a não-discriminação; 
garantir a saúde, segurança e bem-estar de todas as mulheres 
e homens que trabalham na empresa; promover educação, 
capacitação e desenvolvimento profissional para as mulheres; 
apoiar empreendedorismo de mulheres e promover políticas 
de empoderamento das mulheres através das cadeias de 
suprimento e marketing; promover a igualdade de gênero 
através de iniciativas voltadas à comunidade e ao ativismo 
social; e medir, documentar e publicar os progressos da 
empresa na promoção da igualdade de gênero.
A Stellantis é uma das principais fabricantes de automóveis 
e fornecedoras de mobilidade orientada por uma visão 
clara: oferecer liberdade de movimentação com soluções 
de mobilidade distintas, econômicas e confiáveis. Além da 
rica herança do Grupo e da ampla presença geográfica, seus 
pontos mais fortes estão em seu desempenho sustentável, 
profundidade da experiência e ampla variedade de talentos 
de funcionários em todo o mundo. A Stellantis aproveitará 
seu amplo e icônico portfólio de marcas, que foi fundado 
por visionários que infundiram as marcas com paixão e 
um espírito competitivo que toca funcionários e clientes. A 
Stellantis aspira se tornar a melhor, não a maior, enquanto 
cria mais valor para todos os acionistas e as comunidades nas 
quais opera.

Stellantis é signatária da ONU Mulheres 
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Cerimônia premia Projeto Sigma do TRF3 
como vencedor do Innovare 2021

Jurisprudência

O prêmio Innovare apresentou em dezembro pelo canal 
da instituição no YouTube, os ganhadores e homenageados 
da 18ª Edição. O Projeto “Sigma - Ranqueamento de 
modelos de atos judiciais a partir de peças processuais”, do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), foi a prática 
vencedora na categoria CNJ/Tecnologia.

A iniciativa da Justiça Federal da 3ª Região foi anunciada 
pelo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Luiz Fux, que 
parabenizou a presidência do TRF3 e toda equipe envolvida 
no trabalho.
O presidente do TRF3, desembargador federal Mairan 

Maia, agradeceu ao Instituto Innovare, à comissão julgadora 
e ao CNJ pelo reconhecimento e ressaltou que o Tribunal 
vem desenvolvendo, nos últimos anos, uma gestão voltada 
para a valorização e capacitação dos servidores, além da 
ampliação do uso de novos instrumentos tecnológicos, com 
a finalidade de otimizar os serviços.

O magistrado frisou que o Sigma é fruto de uma política 
estratégica de buscar a autonomia na área da tecnologia 
da informação com segurança e economia, a partir dos 
conhecimentos e dedicação dos integrantes do Tribunal e das 
Seções Judiciárias de São Paulo e de Mato Grosso dos Sul.
“É importante destacar que é um projeto inteiramente 

desenvolvido pelos servidores e magistrados de forma 
voluntária, e, por essa razão, esse prêmio é a eles dedicado”, 
salientou.

Prática vencedora

O Sigma foi idealizado por componentes do TRF3 e da 
Seção Judiciária de São Paulo e é gerenciado em parceria 

do Núcleo de Inovação e Inteligência Artificial (NIIA) 
com a Secretaria de Tecnologia da Informação (SETI) do 
TRF3. O sistema tem como objetivo facilitar a produção de 
minutas, aumentar a produtividade e a qualidade da prestação 
jurisdicional.
Por meio de buscas inteligentes realizadas com rapidez, 

o Sigma elimina tarefas repetitivas e fornece insumos 
qualificados para produção de textos. O sistema é capaz de 
identificar o fundamento legal das peças, considerando o 
entendimento do magistrado sobre um determinado assunto.

A ferramenta já está disponível nos gabinetes do Tribunal e 
está em fase de implementação no primeiro grau.
Baixe um pdf sobre o projeto.
Veja um resumo do projeto no YouTube.

18ª Edição do Prêmio Innovare

A cerimônia da 18ª Edição do Prêmio Innovare contemplou 
os ganhadores das categorias Tribunal, juiz, Ministério 
Público, Defensoria Pública, Advocacia e Justiça e Cidadania. 
Ao todo, mais de 630 práticas concorreram à seleção.

Em 18 anos, o Innovare já premiou mais de 240 iniciativas, 
entre mais de 7 mil trabalhos, em diferentes áreas da atuação 
jurídica. Elas são incluídas no Banco de Práticas do Innovare.

Desde sua criação, em 2004, o Prêmio identifica e evidencia 
ações inovadoras que contribuem para o aprimoramento da 
Justiça.
O Innovare conta com o apoio do CNJ, das associações 

de classe do sistema de Justiça, da Secretaria Nacional de 
Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública e do 
Grupo Globo.

Prática foi contemplada na categoria CNJ/ Tecnologia
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Com a conclusão do julgamento do mérito do RE 
714.138 (Tema 745), acerca da constitucionalidade 
das alíquotas agravadas de ICMS para serviços 
de telecomunicação e fornecimento de energia 
elétrica, o Supremo Tribunal Federal fixou a 
tese de que “Adotada, pelo legislador estadual, 
a técnica da seletividade em relação ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS, discrepam do figurino constitucional 
alíquotas sobre as operações de energia elétrica e 
serviços de telecomunicação em patamar superior 
ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos 
bens e serviços.”
Embora o STF tenha reconhecido a inconstitucionalidade 

das alíquotas majoradas de ICMS, o Min. Dias Toffoli propôs 
que os efeitos da decisão fossem modulados com efeitos 
prospectivos, inicialmente, para que passasse a valer apenas 
a partir de 2022 e ressalvadas as ações que fossem ajuizadas 
até a véspera da publicação da ata de julgamento do mérito, 
o que ocorreu em 29.11.2021.
Posteriormente, o julgamento da modulação de efeitos foi 

suspenso em razão do pedido de vista do ministro Gilmar 
Mendes, o que deu tempo para que representantes dos 22 
Estados e do Distrito Federal se reunissem com o ministro 
Dias Toffoli, pleiteando que a decisão somente passasse 
a produzir efeitos a partir de 2024, após o encerramento 
do Plano Plurianual (“PPA”) atualmente em vigor, que se 
encerra no final do exercício de 2023. Com a devolução 
do processo pelo ministro Gilmar Mendes, o julgamento 
da modulação de efeitos foi inserido na sessão virtual de 
10.12.2021 até 17.12.2021, estando prevista para se encerrar 
nesta sexta-feira.
Em razão do pedido dos Estados, o ministro Dias Tofolli 

apresentou nova proposta de modulação para que a declaração 
de inconstitucionalidade somente comece a produzir efeitos 
a partir do exercício financeiro de 2024! Além disso, propôs 
que apenas “certas ações já ajuizadas” sejam preservadas 
da modulação de efeitos, tendo indicado como novo marco 
temporal, para esse fim, o dia 5.12.2021, quando foi iniciado 
o julgamento de mérito do caso, com o voto proferido pelo 
então ministro Marco Aurélio. Infelizmente, até o presente 
momento, embora o julgamento ainda não tenha sido 
concluído, já há maioria para modulação de efeitos conforme 
nova proposta do Min. Dias Tofolli.

No entanto, tanto a proposta para que que a tese 
firmada somente passe a produzir efeitos a partir 
de 2024, como o novo marco temporal adotado 
para proteção das ações judiciais já ajuizadas 
para discussão da matéria, são extremamente 
criticáveis e representam grave violação da 
segurança jurídica e do princípio da proteção da 
confiança no Poder Judiciário.
Como regra, a declaração de inconstitucionalidade 

projeta seus efeitos não apenas para o futuro, 
mas inclusive em relação ao passado (eficácia ex 

tunc), o que significa que todos os efeitos produzidos pela 
lei declarada inconstitucional são considerados nulos desde 
a origem da lei. Desta forma, em matéria tributária, caso 
determinada lei que tenha instituído ou majorado tributos 
seja declarada inconstitucional, o contribuinte possui, como 
regra, o direito à devolução (repetição) de todos os valores 
que tenham sido cobrados com base na lei inconstitucional. 
Em relação ao futuro, com mais razão, a cessação da cobrança 
do tributo declarado inconstitucional deveria se operar de 
maneira imediata e não diferida no tempo para um marco 
temporal futuro.   
A modulação dos efeitos temporais das decisões proferidas 

pelo STF constitui exceção à eficácia retroativa das 
declarações de inconstitucionalidade e somente deveria ser 
utilizada em situações realmente excepcionais, em razão da 
existência de outros valores ou princípios constitucionais 
relevantes. Em matéria tributária, a  modulação dos efeitos 
merece extremo cuidado e deveria ser aplicada com mais 
parcimônia. O princípio da segurança jurídica somente 
deveria ser invocado, como regra, para justificar a modulação 
dos efeitos da decisão do STF em benefício dos contribuintes 
e não em benefício do próprio Fisco que editou a norma 
inconstitucional. Isto porque, no âmbito do direito tributário, 
a segurança jurídica constitui uma garantia individual do 
contribuinte contra o Estado, constituindo uma limitação ao 
poder de tributar, e não um instrumento do Estado contra o 
contribuinte.  
O simples interesse arrecadatório não se confunde com 

o interesse público, nem constitui razão suficiente para 
preservação de cobranças inconstitucionais. Se o simples 
interesse arrecadatório fosse bastante para justificar a 
modulação de efeitos, então, sempre que houvesse declaração 
de inconstitucionalidade de alguma norma tributária que 

Modulação de efeitos da inconstitucionalidade 
das alíquotas de ICMS sobre telecom 

e energia é despropósito

Opinião

Hugo Barreto Sodré Leal *
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instituiu ou majorou tributos, o STF poderia modular os 
efeitos da decisão, vedando a repetição de indébitos ou 
conferindo-lhe efeitos meramente prospectivos. O montante 
envolvido na discussão, além de normalmente baseado 
em estimativas exageradas do Poder Público, também não 
pode servir de justificativa para modulação. De outro modo, 
quanto maior fosse o montante do tributo indevidamente 
cobrado, maiores seriam as chances de o Estado sair imune, 
o que além de absurdo, serviria de forte estímulo para criação 
de novos tributos inconstitucionais.   
No caso do julgamento das alíquotas majoradas de ICMS 

sobre serviços de telecomunicação e fornecimento de energia 
elétrica, ainda que se admitisse que estariam presentes as 
condições excepcionais necessárias para modulação dos 
efeitos da tese firmada pelo STF, o que somente se admite 
para fins de argumentação, eventual modulação deveria ter 
o seu alcance limitado para impedir a repetição de indébitos 
em relação aos tributos já recolhidos pelos contribuintes. 
De forma alguma, justifica-se a atribuição de efeitos 
prospectivos à declaração de inconstitucionalidade proferida, 
autorizando-se a continuidade da cobrança inconstitucional 

até 2024! Uma coisa é restringir o direito dos contribuintes de 
solicitar a devolução do que já foi pago indevidamente, outra, 
bastante mais grave, é continuar sujeitando os contribuintes 
ao pagamento de tributos inconstitucionais.
Outro ponto de extrema gravidade e preocupação é o 

novo marco temporal proposto pelo ministro Dias Tofolli 
para fins de ressalvar as ações judiciais já ajuizadas pelos 
contribuintes. A análise dos precedentes do STF deixa 
claro que, sempre que houve modulação de efeitos, o STF 
preservou as ações que já haviam sido ajuizadas até a data 
da publicação da ata do julgamento de mérito, deixando fora 
de seu escudo de proteção apenas novas ações ajuizadas a 
partir dessa data. A proposta do estabelecimento de um “novo 
marco temporal”, para que sejam ressalvadas apenas as 
ações ajuizadas até a data do início do julgamento de mérito, 
representa grave ruptura do sistema de precedentes sobre a 
matéria, comprometendo a segurança jurídica e a confiança 
dos contribuintes no Poder Judiciário. O Supremo Tribunal 
Federal deveria respeitar os seus próprios precedentes.

*Sócio da área tributária do Cescon Barrieu Advogados.
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Cultura

O que vem por aí no CCBB em 2022

	 Em 32 anos de história e localizado no histórico nº66 da Rua Primeiro de Março, 
no centro do Rio de Janeiro, o Centro Cultural Banco do Brasil celebra mais de 50 
milhões de visitas ao longo da jornada. Além disso, a sede da cultura BB é um marco 
da revitalização do centro histórico local e mantém uma programação plural, regular 
e acessível.

	 Em 2022, essa história vai continuar com uma programação de qualidade para 
levar arte e cultura para os cariocas e visitantes da cidade maravilhosa. 

	 Para Sueli Voltarelli, gerente geral do CCBB RJ: “seguimos confiantes que este 
será um ano de retomada para a cultura. Queremos oferecer uma programação forte, 
com a qualidade CCBB, sempre acessível, valorizando a arte brasileira e oferecendo 
a oportunidade de novos encontros com acervos, artistas e autores internacionais.” 

	 Ideias: O Legado de Giorgio Morandi continua na programação até o fim de 
fevereiro. Com curadoria de Gianfranco Miraniello, Alberto Salvadori e colaboração 
do Museu Morandi de Bolonha, na Itália. A exposição conta com obras inéditas no 
Brasil além do contraponto de artistas contemporâneos.

	L eandro Erlich – A Tensão é o primeiro projeto a iniciar em 2022 no Rio de 
Janeiro. Um conjunto de 20 obras do argentino vai mexer com a forma em que vemos 
o prédio do CCBB. Barco e elevador flutuantes, janelas para jardins  imaginários e 
até mesmo uma piscina em que o visitante fica submerso sem se molhar são alguns 
dos destaques dessa exposição assinada por um dos nomes mais provocativos da arte 
contemporânea, Leandro Erlich.

	 Em março é a vez do franco-russo Marc Chagall. Considerado um dos mais 
importantes artistas do século XX, o artista vai ganhar uma exposição com 186 obras 
organizada especialmente para o Brasil. 

	 Em abril, a mostra Movimento Armonial – 50 anos relembra essa iniciativa 
artística que buscava criar uma arte erudita através de elementos da cultura popular 
nordestina. 

	N o teatro, Iolanta: A princesa de vidro chega nas férias de janeiro para 
apresentar o mundo sensorial de Iolanta, uma princesa que cresce sem saber que 
é cega. Superprotegida pelo rei e pai, ela passa a viver apenas com criados em lar 
secreto construído pelo pai.

	 Viagens Extraordinárias é uma trilogia do visionário Júlio Verne que vem com a 
proposta de explorar novas linguagens através das técnicas de teatro, circo, dança e 
audiovisual para levar aos palcos as viagens extraordinárias e os sentimentos vividos 
pelos personagens em busca do inusitado, novo e criativo.

EXPOSIÇÃO
Ideias: O Legado de Giorgio Morandi, até fevereiro - De quarta a segunda das 9h 
às 20h  - 1º andar

Giorgio Morandi (1890-1964) foi um dos maiores protagonistas da arte italiana 
do século 20. Com curadoria de Gianfranco Maraniello e Alberto Salvadori, e 
colaboração com o Museu Morandi de Bolonha, Itália, a exposição apresenta uma 
seleção de obras do artista, inédita no Brasil, e traz como contraponto obras de 
artistas contemporâneos como Josef Albers, Lawrence Carroll, Wayne Thiebaud, 
Franco Vimercati e Rachel Whiteread, que contribuem para ressaltar alguns aspectos 
da poética desse artista extraordinário.

Entrada  Franca
Leandro Erlich - A Tensão - janeiro a fevereiro
	 Um conjunto de 20 obras de grandes proporções vai mexer com a forma como 
vemos o prédio do Centro Cultural Banco do Brasil Rio de Janeiro: barco e elevador 
flutuantes, janelas para jardins imaginários e até uma piscina em que o visitante pode 
entrar de roupa e ficar submerso sem medo de se afogar fazem parte da mostra de 

um dos nomes mais provocativos e populares da arte contemporânea, o argentino 
Leandro Erlich.

Entrada  Franca
Marc Chagall - março a junho
	 Considerado um dos mais importantes artistas do século XX, Marc Chagall 
(1887-1985) vai ganhar uma exposição especialmente organizada para o Brasil a 
partir de março de 2022. Marc Chagall: sonho de amor terá abertura nacional no 
Centro Cultural Banco do Brasil Rio de Janeiro (CCBB RJ) em 16/03, será totalmente 
gratuita e contará com 186 obras produzidas entre 1922 e 1981, provenientes de 
acervos internacionais e brasileiros.

Entrada  Franca
Movimento Armorial - 50 anos - abril
	 A mostra recria a atmosfera efervescente do Movimento Armorial. O fio condutor 
é a estética Armorial, com o multicolorido das festas populares do Nordeste, o mundo 
em preto e branco das xilogravuras do cordel, e o universo onírico dos artistas.
 

Teatro
Iolanta: A princesa de vidro - janeiro
	 O espetáculo apresenta o mundo sensorial de Iolanta, uma princesa cega. Ainda 
bebê, ela perde a visão por causa de um acidente e cresce sem saber que é cega. O 
rei, pai superprotetor, constrói para ela um lar secreto no meio das montanhas. O rei, 
depois de tentar recuperar sua visão com médicos do mundo todo, chama um tocador 
de realejo - que dizem ser sábio. O homem é categórico: A princesa voltará a ver, 
mas somente se for o desejo dela. Para isto é preciso que ela saiba que é cega. Mas o 
monarca, desconfiado, apavora-se com a hipótese de causar sofrimento na filha e se 
recusa a segui-lo. Um antigo acordo vem à tona e o rei se vê em um grave conflito de 
estado: antes de sua filha nascer, para selar a paz entre o seu reino e o reino vizinho, 
ele prometeu entregar sua mão para o filho do rei daquelas terras. Agora, prestes a ter 
que cumprir o acordo - o que o obrigaria a revelar o segredo, ele decide não a casar, 
o que certamente reavivará as desavenças entre os reinos. 

Ingressos à venda na bilheteria do CCBB ou pelo site/app Eventim.

Viagens Extraordinárias
	 A VOL TA AO MUNDO EM 80 DIAS (2011) Mr. Fog, um lorde aventureiro, 
decide dar uma volta ao mundo em 80 dias, auxiliado por Passepartout, seu 
criado francês. Durante a viagem repleta de peripécias, eles são surpreendidos 
pelo misterioso Mr. Fix, o vilão atrapalhado que tenta impedir a dupla de formas 
inusitadas. Atravessando a Europa, o Egito, a Índia, a China, o Japão e os Estados 
Unidos, os dois aventureiros correm contra o tempo e contra as armadilhas do vilão. 

VIAGEM AO CENTRO DA TERRA (2015) O jovem Axel e seu tio Otto 
Lindenbrock, um geólogo apaixonado pelos mistérios do planeta, descobrem um 
caminho que os levará até o Centro da Terra. Apesar do medo, Axel é promovido 
à assistente e acompanha o seu tio nessa aventura. A dupla é auxiliada por Hans, 
um engraçado guia islandês, que os protege dos perigos do mundo subterrâneo. 
Tempestades, florestas, dinossauros, erupções e outros obstáculos fazem parte dos 
desafios e descobertas que transformarão para sempre a vida destes aventureiros.
LÉGUAS SUBMARINAS (2020) Dois aventureiros partem num navio com o 
intuito de caçar um monstro marinho. No contato com a criatura eles descobrem 
que, na verdade, trata-se de um engenhoso submarino chamado Nautilus. Depois de 
naufragarem, eles são recolhidos e se tornam prisioneiros do criador do submarino: 
o capitão Nemo. Enquanto o Nautilus percorre milhares de quilômetros, passando 
por peripécias fantásticas, uma longa convivência sob as águas, se estabelece, 
desvendando a vida oceânica e os segredos de Nemo.

Ingressos à venda na bilheteria do CCBB ou pelo site/app Eventim.

Programação destaca exposições e peças de teatro nacionais e internacionais
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Como evoluir sua 
estratégia para abraçar 
um ecossistema em 
mudança pós-Covid-19?

ey.com/pt_br/transformation-realized/what-
to-do-in-2022

Veja os insights da EY para sua empresa 
ficar à frente da concorrência.

Quanto melhor a pergunta, melhor a resposta.  
E melhor se torna o mundo de negócios.


